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Sua publicação obedece ao propósito de estimular o intercâmbio 
da engenharia de refletir as diversas tendências do pensamento 
contemporâneo da Engenharia de Televisão brasileira e mundial.

Depois da TV Digital, agora estamos próximos à transição da radiodifusão sonora para a 
tecnologia digital. No dia 9 de dezembro a Abert entregou ao Ministério das Comunica-
ções o relatório técnico dos testes realizados sob o seu comando, em 2007 e 2008, nas 

cidades de São Paulo, Belo Horizonte, Ribeirão Preto e Cordeirópolis. Nossa revista traz na ma-
téria “Rádio Digital”, cobertura deste momento de grande importância para o Rádio Brasileiro.
 
Rumo à convergência tecnológica, esta edição apresenta como matéria principal uma 
envolvente abordagem sobre os conceitos e aplicações de Energia e TI Verde, Cloud Com-
puting, Metadados, Mashups, Social Software, Real-World Web, Fabric-Based Servers, 
Virtualização, Comunicações Unificadas e Múltiplos Núcleos, consideradas por uma reno-
mada empresa americana de consultoria como as 10 tecnologias mais importantes para 
os próximos anos. Nossa equipe foi a campo para levantar o que são e para que servem 
cada um desses temas.
 
Continuando a série de reportagens de matérias sobre a implantação da TV Digital pelo 
Brasil, fomos ao Sul do país e mostramos como a RBS digitalizou seu sinal em Porto 
Alegre e Florianópolis.
 
Nosso entrevistado é o vice-presidente da SET, Olímpio Franco, que  conta parte da sua vida 
de engenheiro de televisão dos tempos de estagiário até a atual posição de consultor da Rede 
Globo -  e também as suas viagens pela América Latina para defender e explicar o SBTVD.
 
Em continuação à série de tutoriais do Fórum SBTVD, apresentamos o quinto capítulo, que 
versa sobre as tecnologias aplicadas às ferramentas de controle de cópias, o modo como 
são empregadas nos receptores e também os motivos pelos quais elas têm papel decisivo 
no combate à pirataria do conteúdo de alta definição.
 
Há também uma excelente e diferente abordagem sobre TV Digital, que trata da mobilidade, 
comparando as diversas tecnologias disponíveis - entre elas o ISDB-T japonês, o próprio 
Sistema Brasileiro de TV Digital, o DVB-H europeu, o Media FLO americano e o T-DMB, da 
Coréia do Sul.
 
O artigo Workflow de Jornalismo e Produção Integrado mostra o papel dos servidores, seu 
nível de segurança, as facilidades, os desafios, as alternativas tecnológicas, a diversidade 
de equipamentos e os benefícios. 
 
Do Fórum SBTVD, também temos uma reportagem sobre as especificações do JavaDTV, 
fruto de um trabalho conjunto de profissionais da Sun e do Fórum.
 
Acompanhem as realizações da SET na seção In-
side SET, em que falamos  do primeiro workshop 
realizado na sede paulista e dos encontros SET 
Norte e SET Centro-Oeste.
 
No One SEG, trazemos notas de tecnologias e 
questões que acontecem no mundo, como o soft­
ware multipadrão que está sendo desenvolvido no 
Reino Unido. Falamos também do Plano Geral de 
Atualização da Regulamentação das Telecomuni-
cações no Brasil e do Fórum realizado para dis-
cutir a certificação e homologação de produtos, 
ambas de iniciativa da Anatel. E, ainda, sobre os 
testes, nos Estados Unidos, para vídeo digital via 
telefone celular.

Valderez de Almeida Donzelli
Diretora editorial
valderez@set.com.br
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O Morro da Polícia, em Porto Alegre, 
por ser o mais alto ponto aprovei-
tável para telecomunicações, con-

centra quase a totalidade das antenas das 
emissoras de rádio e televisão da cidade. 
As torres da RBS TV - afiliada da Rede 
Globo - localizadas neste morro, recebe-
ram recentemente novas antenas para as 
operações analógica e digital da emissora, 
cuja estréia se deu em 4 de novembro. A 
antena digital é de painéis e tem 10 faces. 
A analógica é de polarização circular. Am-
bas são de fabricação da RFS. 

Parece estranho investir numa antena ana-
lógica quando o sistema tem data de morte 
anunciada. Mais estranho ainda porque a 
RBS TV comprou, além de dois transmisso-
res digitais Nec, de 4 kW, um novo trans-
missor analógico, da Harris, de 30 kW, 5 kW 
mais potente do que o antigo. 

Fernando Ferreira, diretor de engenharia 
da RBS TV, desfaz a estranheza: “a RBS 
não teve que comprar uma nova antena; 
ela quis comprar”. A RBS TV, ciente que 
o sistema analógico terá sobrevida míni-
ma de oito anos, deseja, neste período, 
entregar o melhor sinal. “A nossa filoso-
fia é facilitar ao máximo a recepção do 
sinal para as pessoas. Elas devem per-
ceber o ganho de qualidade. É isso que 
nos diferencia”, afirma Ferreira.

O transmissor analógico tem 21 anos e 
funciona perfeitamente. “Mas a falta de 
peças de reposição faz dele um risco 
inaceitável”, afirma Ferreira. Por isso, já 
que se deveria trocar o transmissor ana-
lógico, trocou-se também a antena.

Em ambas as torres há espaço para to-
das as antenas de TV e rádios - o grupo 
RBS tem quatro emissoras de FM insta-
ladas no mesmo local e três de AM em 
Porto Alegre -, incluindo a do novo canal 
digital das FMs. “Com duas torres foca-
mos a redundância dos sistemas. Co-
locamos as antenas principais na torre 
maior, de 105 metros, e as reservas na 
segunda torre, de 91 metros. O sistema 
é robusto, é confiável e visa não deixar 
nada fora de operação”, diz Ferreira.  

Investimentos
O sítio de transmissão é diferenciado 
mesmo e, por isso, custou caro. O in-
vestimento total feito pela RBS TV em 
Porto Alegre foi de 14 milhões de reais, 
compreendendo transmissão e estúdio. 
(Ele veio acompanhado de outro, de 
nove milhões de reais, em Florianópolis, 
onde a RBS TV é igualmente afiliada à 
Rede Globo. Ali, o sinal digital deveria 
ter estreado em 25 de novembro. Ficou 
para janeiro em virtude da tragédia que 
se abateu sobre Santa Catarina). 

Nesse valor está incluída a construção 
de um novo prédio de transmissão e 
um novo sistema de refrigeração - mais 
eficiente por insuflar o ar de baixo para 
cima, o que economiza energia. 

“Temos dois grupos geradores e um 
conjunto de no-breaks. Foi refeita a 
subestação de energia. Se esta faltar, 
eles cobrem as necessidades da TV 
analógica e da digital e de todas as 
emissoras de rádio ao mesmo tempo”, 
garante Ferreira. “Eu penso que uma 
emissora de TV após iniciar sua ope-
ração não mais pode interromper. É o 
mesmo cuidado que se tem em uma 
sala de cirurgia”. 

Por isso também, o tráfego dos sinais 
entre os estúdios e o local da transmis-
são, além da redundância com fibra óp-
tica e rádio enlace, agora é monitorado, 
por telemetria, o tempo todo.

Padrão
A RBS TV começou a executar o plano 
de digitalização três anos atrás. Primeiro 
cuidou-se da infra-estrutura necessária 
nos estúdios, que foi readequada. As 
redes elétrica e de refrigeração foram 
refeitas. De maneira geral, a empresa 
seguiu as recomendações da Globo na 
concepção dos projetos. 

Digitalização à moda dos pampas 
Como a RBS TV digitalizou o sinal em Porto Alegre e Florianópolis

Ferreira preparou o One SEG para o futuro
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Nos estúdios, três blocos de racks con-
têm os equipamentos da nova TV, como 
os encoders e os multiplexadores, todos 
da NEC. Já o controle mestre é o Maes-
tro, da Thomson. A parte do comando, 
de automação e os multiviews são da 
Harris. “Não antecipamos investimen-
tos para produzir em HD. Necessitáva-
mos substituir as câmeras de estúdio e 
seria lógico substituir por câmeras HD”, 
diz Ferreira.

A emissora comprou três câmeras de 
estúdio da Thomson - ela vai gerar pro-
gramação própria em HD em 2009 -, 
mas não pensa, por enquanto, em ad-
quirir câmeras HD para cobrir jogos de 
futebol. As câmeras de jornalismo são 
da Sony. Da mesma empresa foi com-
prado ainda equipamento de captação, o 
XDcam HD, visando compatibilizar todas 
as imagens no formato 16x9. 

“Escolhemos soluções de fabricantes 
conceituados e equipamentos com alta 
confiabilidade e qualidade e que aten-
dam todos os parâmetros do padrão bra-
sileiro”, explica Ferreira. Ele recomenda 
cuidado nesses itens às geradoras que 
ainda não digitalizaram o sinal. 

Automação
De acordo com Cauê Franzon, enge-
nheiro da área de estúdios da RBS TV, 
“os sistemas de exibição e comercializa-
ção do controle mestre foram automa-
tizados”. O sistema gera uma lista com 
todos os comerciais que são veiculados, 
permite acessos online e pode gerar di-
ferentes tipos de relatórios. Outra ade-
quação se deu na capacidade de trans-
porte do sinal HD dentro do estúdio, de 
3 Gbps (1080p). 

Tanto em Porto Alegre quanto em Floria-
nópolis, a RBS TV já possuía uma infra-
estrutura de estúdio, que possibilitava o 
tráfego e processamento de sinal digital 
em SD. “Para o HD incorporamos alguns 
equipamentos como roteador/multiview, 
controle mestre, vídeo servidores, pro-
cessadores e monitoração técnica ope-
racional”, conta Ferreira. 

Mais uma adequação: um switcher de 
produção digital que funciona hoje como 
reserva da RBS TV, da TVCom e do Canal 
Rural, foi comprado, em 2006, pensando 
no sistema HD. Hoje esse equipamento 

controla o estúdio de cenário virtual e 
grafismo para previsão do tempo e ain-
da serve aos jogos e eventos. “Já adqui-
rimos a parte necessária ao up-grade”, 
informa Ferreira. 

Operação
O projeto, além de atender às neces-
sidades atuais, se antecipou, no que é 
possível, ao futuro. A infra-estrutura está 
preparada para operar com 16 canais de 
áudio – no momento o áudio da Rede 
Globo é gerado em oito canais. 

Nas duas capitais, o controle mestre do 
HD foi instalado no mesmo ambiente do 
SD. Foram adotados ambientes sepa-
rados no controle mestre. Num está o 
conteúdo HD e SD e noutro o móvel (one 
seg). “No futuro poderemos operar de 
forma diferenciada o sinal HD e o sinal 
do one seg”, diz Ferreira. “Acredito que 
futuramente poderemos ter conteúdo e 
comerciais diferentes nesse segmento. 
Então já preparamos a infra-estrutura 
para quando isso for possível”.

O projeto de Florianópolis difere do de 
Porto Alegre porque o estúdio está fi-
sicamente no mesmo local do site de 
transmissão. Com isso, não necessita 
de equipamentos para enviar sinais do 
estúdio ao transmissor.  

Em Porto Alegre, o ponto crítico foi adap-
tar e ampliar a infra-estrutura existente  
às necessidades demandadas pelos no-
vos equipamentos.

Atender a cobertura da cidade de Flo-
rianópolis, dona de uma topografia mui-
to acidentada e, por isso, difícil de ser 
coberta, é o desafio em Santa Catarina, 
onde os equipamentos são os mesmos 
de Porto Alegre, mas com dimensões 
adequadas à localidade. 

Medições
Na capital dos barrigas-verdes, a exem-
plo de Porto Alegre, a medição dos sinais 
e a delimitação das áreas de sombra 
serão feitas ao longo do ano que vem. 
“Eu acho que isso deve ser feito paulati-
namente”, justifica Ferreira, escorado na 
experiência de terceiros. 

Passado esse período, o diretor de tec-
nologia da RBS TV cuidará de assuntos 
correlatos. O que fazer, por exemplo, do 
acervo? “Isso deverá ser pensado para os 
próximos anos”, diz Ferreira. “Esse é um 
processo gradual e vai andar conforme a 
demanda. Nossa expectativa é que, com 
esta migração, associada a ferramentas 
de busca inteligente por conteúdo, os 
processos relativos ao arquivo terão um 
desempenho superior ao atual modelo”. 

Outro assunto é o processo de expan-
são da digitalização rumo às geradoras 
do interior gaúcho e catarinense, a ser 
tocado com um olho no prazo fixado pelo 
Governo e outro nos critérios de investi-
mentos fixados pelo Grupo RBS, sempre 
em sintonia com a Rede Globo. Nos dois 
estados, as geradoras mais importantes 
serão digitalizadas primeiro. 

Na torre mais alta estão as antenas “titulares”; as reservas foram alojadas na torre mais baixa
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Outro procedimento é adotar soluções 
adequadas para cada localidade. “Não 
sabemos o valor dos investimentos ne-
cessários à digitalização de todas as 
geradoras”, confessa Ferreira. “Eviden-
temente, no interior não teremos equi-
pamentos com as mesmas caracterís-
ticas das duas capitais. São mercados 
distintos e é a eles que os equipamentos 
devem ser adequados”. 

Produzir em HD vai depender muito 
do momento do investimento. Com o 
mundo caminhando rumo à recessão, o 
grupo RBS não os antecipará a fim de 
produzir em HD. “Faremos quando da 
necessidade de reposição dos equipa-
mentos”, enfatiza Ferreira. Mas, para a 
RBS TV uma coisa é certa: só haverá TV 
Digital nas suas 16 geradoras do inte-
rior quando a indústria nacional, que na 
opinião de Ferreira “está avançando de 
forma expressiva”, tiver equipamentos 
compatíveis a preços acessíveis. 

Microondas
Com a digitalização, a RBS TV, mais 
adiante, terá de ir readequando suas 
próprias rotas de microondas digitais e, 
assim, dar suporte ao jornalismo em HD, 
ao tráfego de sinais de maneira geral e 
também aos aspectos mais ligados à 
administração. Elas vão facilitar também 

a adoção de novos sistemas de geren-
ciamento que poderão ser adotados de 
acordo com as necessidades da rede, 
como o remote casting.   

Essas rotas são um dos alicerces nos 
quais o grupo escorou seu crescimen-
to, pois interligam todas as geradoras 
a Porto Alegre, fazem o mesmo com 
as emissoras de Santa Catarina e che-
gam até São Paulo, onde existe um 
estúdio do Canal Rural e outros depar-
tamentos (veja o mapa das emissoras 
e da rede acima). 

Foram essas rotas que viabilizaram a 
contribuição diária de conteúdos de cada 
região aos telejornais produzidos nas 
duas capitais – a RBS TV foi a primeira 
afiliada da Globo a ter este sistema - e 
também a contribuição com matérias 
para o jornalismo da Rede Globo. 

Se esse material trafegasse via satélite, 
custaria uma fortuna, pois, diariamen-
te, além da distribuição de Porto Alegre 
e de Florianópolis para as geradoras do 
interior, a rede de microondas efetua no 
sentido contrário a contribuição dessas 
emissoras, com matérias locais, dirigidas 
às mesmas capitais. As emissoras do 
interior também podem trocar materiais 
entre si sem intervenção das capitais. 

Além dos sinais de vídeo e áudio, as rotas 
de microondas ainda trafegam dados, a 
intranet, serviços on-line do grupo RBS e 
de telefonia interna. No serviço de tele-
visão, o sinal de vídeo e áudio é distribu-
ído em canais de 34 Mbps das capitais 
para as emissoras do interior. “Dispomos 
também de oito salas de videoconferên-
cia que se utilizam das facilidades desta 
rede”, conta Ferreira. 

Graças a essa mesma rede, as Opera-
ções Comerciais (Opec) acompanham 
todo o processo de exibição de comer-
ciais no interior. “Dentro das Opecs de 
Porto Alegre e Florianópolis há uma 
central técnica. Por isso temos, o tem-
po todo, o sinal de todas as geradoras 
da rede do interior dos dois estados“, 
diz Ferreira. 
 
É a rota de microondas que permite 
também o gerenciamento e o controle, 
via telemetria, de qualquer ponto remoto 
da rede a partir de Porto Alegre e Floria-
nópolis. Com a telemetria se consegue 
monitorar, dentre outros, a temperatura 
ambiente nos sites de transmissão, qual 
placa tem que ser substituída e, assim, 
tomar as providências que se fizerem 
necessárias. “Não fosse isso seria im-
possível, pois teríamos de ter um técnico 
em cada lugar”, diz Ferreira. 

Equipe
Ainda mais com a equipe enxuta de 
que dispõe o diretor de engenharia, há 
32 anos no grupo, onde entrou como 
estagiário. Atualmente ele comanda 77 
pessoas no Rio Grande do Sul e 36 em 
Santa Catarina. 

Parece pouco, pois a RBS TV tem um to-
tal de 18 geradoras nos dois estados (12 
no Rio Grande do Sul, com 319 retrans-
missoras, e seis em Santa Catarina, com 
238 retransmissoras; o sinal está pre-
sente em quase todos os 496 municí-
pios gaúchos e 293 catarinenses), além 
do Canal Rural, transmitido via satélite e 
da TVCom, em UHF. 

Mais dia, menos dia, todos terão o sinal 
digitalizado, mas Ferreira diz que não 
deve contratar ninguém a mais. “Quan-
do necessário, deslocaremos o pessoal 
de Florianópolis e Porto Alegre para aju-
dar na montagem dos equipamentos e 
no que mais for preciso“.

A rede de microondas do grupo RBS vai do Rio Grande do Sul até São Paulo





10

TECNOLOGIAS

Recentemente o Gartner Group, repu
tada consultoria americana, fez uma 
lista com as 10 tecnologias que, em 

sua visão, mais irão impactar o mundo e 
afetar, para melhor, a vida das pessoas e os 
negócios nos próximos cinco ou 10 anos. 
São elas: Energia e TI Verde, Cloud Compu-
ting, Metadados, Mashups, Social Softwa-
re, Real World Web , Fabric-Based Servers, 
Virtualização, Comunicações Unificadas 
e Múltiplos Núcleos. Algumas já estão se 
tornando comuns nas empresas brasilei-
ras. Outras, nem tanto. Nenhuma tem a ver 
diretamente com engenharia de televisão. 
Todavia, com a convergência de mídias e 
de tecnologias, todos têm que acompanhar 
os assuntos relacionados a TI. 

Para clarear o assunto, a Revista da SET, 
por meio dos autores e da revisão técni-

ca de David Britto, diretor de interativi-
dade da SET, foi a campo para levantar 
o que são, para que servem e outros as-
pectos relacionados a cada uma dessas 
tecnologias. Acompanhe: 
 
Energia e TI Verde
Desde a II Conferência das Nações Uni-
das sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Humano, a ECO 92 (ou Rio 92), 
realizada em 1992 no Rio de Janeiro, a 
discussão sobre o desenvolvimento sus-
tentável e como reverter o processo de 
degradação ambiental ganhou força em 
todo o mundo.

Pela sua relevância - foi a maior reu-
nião de chefes de Estado da história 
da humanidade, pois teve a presença 
de 120 governantes de países -, a 

Conferência deflagrou uma série de 
iniciativas visando o desenvolvimento 
sustentável.

Demorou, mas essa conscientização 
chegou à TI. A chamada TI Verde é um 
grande incentivo para que as empresas 
reduzam custos com energia, consumo 
de papéis, etc. Na sua adoção, as corpo-
rações miram três alvos, todos voltados 
para a questão de custo:

1º - Redução de gastos com consumo 
de energia; 
2º - Redução dos custos operacionais, por 
adotar equipamentos mais modernos;
3º - Melhoria da imagem da empresa.

Curiosamente, o tópico “Responsabili-
dade Social” não figurou nem mesmo 

As 10 tecnologias mais 
importantes para os 
próximos anos

Por Jairo Barboza (consultor Sênior de Desenvolvimento de Software) e Caio Seródio (gerente Sênior de Suporte & Integração de Sistemas)
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entre os dez primeiros colocados numa 
pesquisa promovida por outra consulto-
ria, a Frost & Sullivan, em dezenas de 
empresas latino-americanas.

Os principais agentes da TI Verde são os 
fornecedores de hardware, pois seu apeti-
te por matéria-prima e energia é fenome-
nal! É possível perceber a sua magnitude 
por meio de um trabalho do ensaísta ame-
ricano Kevin Kelly. Ele calculou o consumo 
de energia de 27 milhões de servidores 
de dados e 1,2 bilhão de PCs: juntos, eles 
consomem 21 bilhões de Watts. Ou, 1,5 
vez a energia gerada por Itaipu. 

O custo da corrida à tecnologia para o 
meio ambiente? Daqui a 10 anos, uma 
parte significativa desses equipamentos 
estará em aterros dividindo espaço com 

monitores aposentados, tocadores de 
MP3 ou celulares. Eles farão companhia 
aos produtos eletrônicos produzidos 
nos anos 1990, formando toneladas do 
chamado ‘e-waste’ - o lixo eletrônico. É 
um problema ambiental também porque 
usa muitas substâncias tóxicas, como 
chumbo e mercúrio. 

Felizmente, de modo paulatino e sem a 
necessidade de um Protocolo de Kyoto 
para a indústria de TI, surgiu um mo-
vimento a favor da TI Verde. Ele passa 
pela substituição dos antiquados mo-
nitores de CRT pelos leves e econômi-
cos de LCD. E vai além: no mundo dos 
processadores, o recém-lançado chip 
Intel Core i7 (arquitetura Nehalem), que 
integra os circuitos de memória e até de 
vídeo para dentro de si, consome me-
nos energia e matéria-prima para ser 
produzido. Os processadores multi-core 
permitem criar infra-estruturas virtuais. 
Nelas é possível colocar “n” servidores 
virtuais em um mesmo servidor físico, 
o que aumenta a eficiência energética 
destes equipamentos e diminui a com-
plexidade do ambiente, além de outros 
ganhos no data center.

No Brasil já existem bons exemplos 
da aplicação da teoria de TI Verde. No 
Banco Real, um projeto de substituição 
de computadores gerou economia de 
62% no consumo de energia elétrica e 
de 75% no ar condicionado. “A econo-
mia financeira projetada para o período 
de quatro anos, apenas nas operações 
de mesa e tesouraria do banco, é de 
335,7 mil dólares”, diz Sérgio Cons-
tantini, CIO (responsável pela área de 
tecnologia) do Banco Real.

Outro exemplo clássico é a redução do 
custo com impressão. É possível mape-
ar atividades meramente burocráticas e 
adotar processos que funcionem 100% 
via web, os chamados workflows.

Desde 2006, a Cemig vem aplicando 
uma política que inclui governança e 
boas práticas, impressão frente e verso 
e recarregamento de toner (tinta em pó 
usada em impressoras). “Somente nos 
quatro primeiros meses de implantação 
dessas medidas, a empresa contabiliza 
34% de economia de papel”, diz Sérgio 
Andreotti Tasca, superintendente de TI e 
Telecom da Cemig. 

Segundo o Gartner Group, é previsível 
que, num futuro próximo, os clientes 
não aceitem mais comprar de empresas 
pouco respeitadoras do ambiente e que 
fundos de investimentos evitem colocar 
dinheiro em companhias que não ado-
tam posturas e políticas de proteção 
ambiental. A natureza agradece!

Cloud Computing
No universo da TI quase diariamente 
somos apresentados a novos termos. O 
“cloud computing” é mais um. Trata-se 
de uma nova onda, semelhante ao boom 
da web 2.0 que todos comentam, mas 
poucos conseguem definir. Com isso, 
pouco também se consegue perceber 
ao nosso redor.

É possível definir cloud computing como 
forma de rodar uma base de serviços 
“nos ares”, utilizando um espaço já 
bastante explorado pelas operadoras 
de telefonia móvel. A idéia é permitir o 
acesso aos seus dados ou aos dados da 
sua empresa sem necessariamente es-
tar próximo fisicamente. 

Parece algo distante, mas, ao se acessar 
um webmail como o Gmail, se percebe o 
conceito já aplicado, pois todas as suas 
mensagens estão armazenadas em um 
servidor alheio - não se sabe em qual lo-
cal -, podendo-se acessá-lo a qualquer 
hora, de qualquer lugar, por meio da in-
ternet. Assim, o computador seria sim-
plesmente uma plataforma de acesso às 
aplicações localizadas em uma grande 
nuvem - a internet. Simples assim.

Uma das grandes vantagens que a cloud 
computing permite é a alta escalabilida-
de. Se uma empresa contrata um serviço 
presente na nuvem e precisa aumentar 
de um para 100 o número de usuários, 
não é necessário adquirir infra-estrutura, 
hardware e software para materializar o 
crescimento. É só aumentar o número 
previsto no contrato. “A computação em 
nuvem traz uma vantagem estratégica 
para a empresa”, disse Carl Claunch, vi-
ce-presidente de pesquisas do Gartner.

A Locaweb, que hospeda sites no Bra-
sil, já disponibiliza planos baseados no 
conceito cloud computing, e também 
soluções mais robustas como o Dedi-
cated Cloud. Este consiste no aluguel 
de um parque completo de cloud. 
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“Com a solução é possível contratar 
um servidor individual, com ganho na 
escala. A intenção é proporcionar o 
mais moderno em tecnologia sem que 
o usuário precise se preocupar com o 
ambiente físico”, diz Gilberto Mautner, 
presidente da Locaweb. 

De acordo com Ricardo Chisman, líder 
da Accenture Technology Consulting, “a 
grande expectativa dos clientes com 
este conceito é como transformar o cus-
to fixo da infra-estrutura de TI em custo 
variável. Essa é a inquietação que está 
na mente dos CIOs”.

Porém, nem tudo são flores. Nós, brasilei-
ros, com conexões não tão fabulosas quan-
to às americanas, européias e orientais, va-
mos poder desfrutar dessa tecnologia?

Não de imediato. Hoje, a fim de navegar 
em uma aplicação web, é necessário dis-
por de uma boa banda para atingir uma 
boa experiência neste campo. Aplicativos 

online requerem uma 
conexão mi-

nimamente rápida ou uma dose de paci-
ência a quem não tem.

Além do problema conectividade há ou-
tros riscos associados ao cloud compu­
ting. É o caso da garantia de proteção. 
No ambiente virtual ela não é a mesma 
obtida nos ambientes físicos. Isso exige 
aperfeiçoamento constante, como back­
up automatizado ou, até mesmo, a virtu-
alização do backup. 

Os custos também não são uma beleza. 
No primeiro momento o armazenamen-
to em cloud parece ser uma excelente 
opção, pois o custo de mercado é de 25 
centavos de dólar por gigabyte ao mês.

Porém, o modelo de custos atual não re-
flete como o armazenamento realmente 
funciona. Isso acontece porque sistemas 
tradicionais de storage (arquivamen-
to) são projetados a fim de reduzir os 
custos jogando dados pouco acessados 
para mídias mais baratas, como discos 
mais lentos, fitas ou sistemas óticos. 
Fornecedores de cloud computing co-
bram o mesmo, independentemente da 
informação armazenada.

A Amazon, por exemplo, cobra pela 
combinação de informações guarda-
das, número de acessos e de trans-
ferências. Resultado: quanto mais se 
usa, mais se paga. Segundo Geor
ge Crump, fundador da Storage 
Switzerland LLC, com o declínio 
constante dos custos de antigas 
formas de storage, armazenar da-
dos na nuvem por um longo período 

de tempo não é muito vantajoso do 
ponto de vista econômico. 

Em qualquer serviço virtual o momen-
to de maior irritação do usuário ocorre 

quando o serviço é interrompido na hora 
em que ele mais precisa. No ambiente 
cloud, seguindo a Lei de Murphy, é pos-

sível garantir que isso vai acontecer. 
 

Metadados
A grande maioria dos usu-

ários já utilizou algum 
tipo de metadados 
mesmo não tendo 
conhecimento do 
seu significado e até 
mesmo do seu uso. 
Isto é normal, até 

porque a sua própria definição não é um 
consenso. A mais encontrada é a de que 
eles representam “dados sobre dados”.

Metadado é uma abstração do dado 
capaz, por exemplo, de indicar se uma 
determinada base de dados existe, quais 
são os atributos de uma tabela e suas 
características, tais como tamanho, tipo 
de dado e/ou formato.

Esta definição não consegue descrever 
todas as utilidades dos metadados. Den-
tre outras, eles podem identificar um re-
curso, auxiliar na filtragem de uma busca, 
facilitar a recuperação de um registro...

O impacto do uso dos metadados 
representa o nível de maturidade de 
uma organização frente à sua capaci-
dade de manipular e gerenciar a base 
de informação. As mais evoluídas são 
capazes de administrar seus recursos 
de informação por nível, conhecimen-
to ou sabedoria. Na outra ponta estão 
aquelas que apenas conseguem admi-
nistrar dados brutos.

O quadro da página ao lado representa a 
hierarquia de gerenciamento do conhe-
cimento em um sistema de informação.

Desta forma, pode-se afirmar que os Me-
tadados são o principal componente den-
tro de um ambiente de Data Warehouse.

Os metadados podem ser empregados 
em diferentes áreas como bibliotecas 
digitais, bancos de dados e sistemas de 
informação geográfica.

Websemântica, uma web “inteligente”, 
capaz de conceder um significado a um 
arquivo que será disponibilizado para 
outros usuários, podendo ser usado 
como fonte de pesquisa, é outra apli-
cação. A importância dos metadados 
para a websemântica está basicamente 
ligada à facilidade de recuperação dos 
dados, uma vez que terão um significa-
do e um valor bem definidos. 

Nesse sentido, todos os documentos 
publicados na web devem ser catalo-
gados. A ficha catalográfica de uma 
obra - os metadados a serem acres-
centados a ela - é um registro eletrô-
nico que contém descrições da obra e 
permitem saber do que se trata sem a Carl Claunch, vice-presidente de pesquisas do Gartner Group
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necessidade de ler ou ouvir todo o seu 
conteúdo. O registro seria uma repre-
sentação da obra. 

A sua utilização é de maior relevância 
na busca e recuperação de imagens, 
quando assume um papel importante  
porque possibilita a descrição de uma 
imagem, o que, por sua vez, possibi-

lita novas formas de recuperá-las e 
buscá-las.

Em hospitais as imagens de exames são 
pesquisadas e recuperadas rapidamente. 
Isso pressupondo a utilização do padrão 
“Dublin Core”. A principal vantagem é a 
velocidade da busca, pois eles são de na-
tureza textual, o que torna a busca mais 

ágil e precisa caso o padrão de metadados 
esteja bem elaborado. Assim, a busca por 
similaridades entre as imagens será otimi-
zada, uma vez que não se necessita com-
parar imagens, e sim atributos textuais.

Num banco de exames médicos cada 
imagem carregaria consigo os seguin-
tes elementos:
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Com os metadados há uma busca por 
similaridade de imagens mais precisa, já 
que são descritas com base na experiên-
cia dos médicos ao registrar e descrever 
uma imagem na aplicação. E por meio 
desta não há necessidade de nenhum 
processamento em relação à análise da 
imagem ou sua comparação através de 
histogramas, pois a indexação por meio 
dos metadados permite que as compa-
rações sejam realizadas através de con-
sultas SQL simples.

Observa-se também que os metadados 
representam informações caracterizado-
ras da informação documentada. Em es-
sência, estes respondem o que, quem, 
quando, onde e como sobre cada faceta 
da informação, auxiliando a organização 
na sua publicação e suporte. 

Além disso, em um ambiente marca-
do pela complexidade e distribuição 
das informações dentre os diversos 
componentes da Arquitetura de Data 
Warehousing, os metadados provêem 
o relacionamento entre esses compo-
nentes e as respectivas informações 
que armazenam.

As iniciativas pró-metadados enfrentam 
muitas dificuldades no mundo corporati-
vo, a começar pelo esforço de desenvol-
vimento de um repositório unificado - não 
existem soluções de prateleira - capaz de 

capturar os oriundos de múltiplas fontes.
Esses e outros fatores criam obstáculos 
que envolvem não só o aspecto técnico, 
mas também o cultural. Para alcançar um 
bom nível de qualidade, os metadados re-
querem um método de captura, descri-
ção, manutenção e organização a fim de, 
então, serem disponibilizados às comuni-
dades técnica e de negócios, onde viram 
informação útil. E informação é... poder!

Mashups
Quando Antoine Lavoisier - francês cria-
dor da química moderna - apresentou ao 
mundo a lei da conservação de massa 
não poderia imaginar que, séculos de-
pois, os profissionais de outra área ten-
tassem ajustá-la para “na internet tudo 
se cria e tudo se transforma”. 

Com os chamados mashups essa nova lei 
é aplicada com sucesso na interação entre 
conteúdo profissional e amador. Um mashup 
é um website ou uma aplicação web que 
usa conteúdo de mais de uma fonte para 
criar um novo serviço completo.

O termo mashup deriva da prática do 
hip-hop de mixar trechos de música e 
é empregado por diversos sites com 
o objetivo de combinar informações 
de várias fontes num único endereço. 
No ambiente corporativo, esse recurso 
traz uma visualização fácil e rápida dos 
dados espalhados pela empresa e até 

fora dela, com informações vindas, por 
exemplo, de sites na web. 

Os mashups são aplicações online resul-
tantes da soma de dois ou mais conteúdos 
ou serviços que, juntos, oferecem uma nova 
função ao usuário. Tecnicamente, o propul-
sor para a febre dos mashups é um velho co-
nhecido de qualquer usuário: as APIs. Outros 
métodos de codificação de conteúdo para 
mashups incluem hiperlinks como (http://
en.wikipedia.org/wiki/Web_feed); RSS 
(http://pt.wikipedia.org/wiki/RSS); 
Atom (http://pt.wikipedia.org/wiki/
Atom); Javascrit (http://pt.wikipedia.
org/wiki/Javascript); e Widgets (http://
pt.wikipedia.org/wiki/Widgets). 

Assim como as ferramentas da Wiki-
pedia revolucionaram a publicação on­
line, os mashups estão revolucionando 
o desenvolvimento web ao permitir a 
qualquer um combinar dados de fontes 
como http://pt.wikipedia.org/wiki/
EBay, Correios, Google, MS Windows 
Live e Yahoo! de maneiras inovadoras. 

Em sua maioria, as informações são acessa-
das por feeds de RSS que, por meio de fer-
ramentas desenvolvidas pelo programador 
ou oferecidas  pelos portais, mixam apenas 
as informações de interesse do usuário.

Feeds de RSS são fundamentais no 
desenvolvimento de mashups porque 
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separam o conteúdo em um canal indepen-
dente - sem isto, seria impossível integrar 
automaticamente ao mapa da sua cidade, por 
exemplo, suas fotos pessoais. 

O mashup corporativo segue filosofia seme-
lhante à do modelo SOA, em que as aplicações 
são quebradas em componentes de serviços, 

que, por sua vez, podem ser combinados e 
misturados com outros serviços de acordo com 
as necessidades do negócio. Essa abordagem 
pode revolucionar o modelo de desenvolvimento 
de software adotado até agora nas empresas.
 
O objetivo é permitir aos usuários finais, não 
técnicos, criar aplicações específicas rapida-

mente, com o mínimo de treinamento ou co-
nhecimento de linguagens de programação. 
Eles poderão arrastar e soltar vários serviços 
na web - como notícias, previsão do tempo e 
boletins sobre o trânsito -, e mesclá-los com 
o conteúdo existente na empresa. 

Ao contrário da figura “daninha” normalmente 
conferida aos mashups, com sua constante 
transformação de conteúdo alheio, eles en-
carnam o ditado de Lavoisier para a internet 
como seu principal mérito.

Social Software
Com a expansão e democratização do acesso 
à internet, surgiu um amplo debate sobre o 
seu potencial interativo, em que o foco se vol-
ta ao internauta.
 
Neste contexto observa-se a proliferação de 
ferramentas e serviços para incentivar a in-
teração social, os chamados social softwares, 
baseados no conceito de Web 2.0.

A idéia central é que todo internauta, mesmo 
o menos informado sobre linguagens e códi-
gos de publicação de conteúdo online, torne-

Para Gilberto Mautner, presidente da Locaweb, o cloud computing acabará  
com a preocupação do internauta com o ambiente físico
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se apto a participar de um dos mais de 
100 sites de redes sociais espalhados 
pela internet ou possa editar e produzir 
seu próprio blog, além de facilitar a in-
teração de grupos.

Grande parte deste movimento deve ser 
creditado aos esforços de Clay Shirky, o 
responsável pela organização do evento 
Social Software Summit, realizado em 
novembro de 2002. 

Atualmente na web, as redes sociais es-
tão presentes em sites de relacionamen-
to online. Os exemplos mais populares 
são Orkut, Facebook e MySpace. 

O Orkut e outros sites do gênero (MyS-
pace, Facebook, Bebo, Hi5, etc), também 
permitem a publicação de outras mídias 
como, por exemplo, fotos e vídeos. 

Outra categoria de software que se en-
quadra no social software é a daqueles 
direcionados à troca de mensagens 
instantâneas (Instant Messaging). Há 
vários, alguns com grande apelo entre 
os jovens como, por exemplo, o MSN e 

outros com abordagem, digamos, cor-
porativa, caso do Skype.

Neste último, por trás do apelo de troca 
de mensagens instantâneas, montou-se 
um modelo de negócio que reduz o cus-
to de ligação telefônica entre 20 e 80%. 

No Skype, as ligações “telefônicas” 
entre computadores são grátis. Há 
ainda a possibilidade de ligação en-
tre o computador e um telefone não 
a um computador (Skypeout) e, ainda, 
o serviço onde o contratante do servi-
ço ganha um número de telefone fixo 
para receber ligações utilizando sua 
conexão internet (Skypein). 

Nos dois cenários é utilizada uma conexão 
à internet banda larga, com preços muito 
mais atraentes do que os das empresas 
de telefonia convencional, para telefones 
fixos e celulares do Brasil e quase duas 
centenas de países do mundo.

Há ainda as chamadas commercial social 
networks, que têm por objetivo construir um 
relacionamento entre o usuário e a marca. 
Nesta rede os usuários postam suas opi
niões sobre o produto, oferecem idéias para 
torná-lo melhor e, obviamente, comentam 
suas falhas e relatam seus percalços com 
o serviço de assistência técnica. 

Nesta proposta, a corporação habilita 
seus clientes a participar da melhoria da 
cadeia de valor do produto e na outra 
ponta, o cliente se sente importante para 
o fabricante e amparado por um canal de 
comunicação democrático. Um exemplo 
é o site mantido pela Dell Computers 
(http://www.ideastorm.com/). 

Em síntese podemos dizer que o social 
software é um programa que garante o 
suporte, o prolongamento ou a obtenção 
de algum valor adicional do comporta-
mento social humano como quadro de 
mensagens, compartilhamento de gosto 
musical, de fotos, envio de mensagens 
instantâneas, mala direta de e-mails, 
rede de relacionamento social.

Real-World Web
Temos de confessar que inicialmente es-
távamos diante de mais uma buzzword, 
mas, adentrando ao assunto, descobri-
mos que a realidade está muito, mas 
muito próxima de nossas vidas.

A Real-World Web se propõe a oferecer 
interação entre os mundos real e virtual 
que até aqui se mantinham separados. 
Como assim?

A novidade de maior impacto dentro 
da Real-World Web será a de Location-
aware technologies, que utilizam o GPS 
para localizar uma pessoa por meio de 
um celular, handheld ou outro dispositi-
vo e, ainda, Location-aware applications, 
tendência rumo ao uso de dispositivos 
com GPS embutido. 

Há um número considerável de empre-
sas que já se preparam para desenvolver 
aplicações baseadas nessas tecnologias 
de forma a melhorar a força de vendas e 
a logística dos negócios.

Pense numa aplicação, hospedada num 
smartphone , que poderá fazer uma pes-
quisa nas páginas amarelas da cidade 
onde o usuário está e oferecer uma lista 
de pizzarias bem próximas a ele.

Outro uso imaginável é receber um 
anúncio pop-up da nova rede de ca-
feteria instalada em sua cidade quan-
do o potencial cliente estiver a alguns 
quarteirões de distância da loja. Isso é 
um exemplo de informação contextual 
orientado à localização.

Na opinião de Claunch, do Gartner, isso 
traz uma nova oportunidade de ação 
para as empresas: a de levar a usar 
a internet em situações pontuais do 
dia-a-dia. Para definir melhor, Claunch 
cita um exemplo: “Um guia de turismo 
pode estar ligado a um GPS com aces-
so à internet. Na hora em que o turista 
passa num determinado ponto, o GPS 
reconhece e o guia envia textos ou áu-
dios a respeito dos pontos de interesse 
daquele local”.

O maior lançamento de 2008 nesta área 
pode ser o advento do Android, um sis-
tema operacional de código-fonte aberto 
implementado pela Google com o apoio 
de grandes operadoras de telefonia mó-
vel por meio da Open Handset Alliance. 

Esta organização tem como objetivo 
incentivar o desenvolvimento de aplica-
ções que irão transformar o telefone ce-
lular num mini-computador portátil, cuja 
função “telefone” será secundária. 

“Nada se cria, tudo se transforma”; frase de Antoine 
Lavoisier espelha o dinamismo dos mashups
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O Google cita possíveis mashups para 
atender a demanda por serviço como, 
por exemplo, a combinação de uma 
versão móvel do Google Maps com um 
serviço mostrando onde estão os seus 
amigos, sugerindo um local de encontro 
com base nas informações contextuais.

A Real-World Web se tornará viável à 
medida em que mais e mais usuários 
tenham acesso a recursos de banda lar-
ga móvel. A partir daí se popularizarão 
soluções atreladas à localização, per-
sonalização de serviços, telepresença e 
análises em tempo real.

Fabric-Based Servers
Considerada uma das dez tecnologias 
mais importantes para 2009-2014, se-
gundo o Gartner, os denominados Fabric-
Based Servers se referem a uma infra-
estrutura em que os recursos passam a 
ser entendidos como um pool e capa-
cidades de memória, processamento e 
entrada/saída se combinam de acordo 
com as necessidades dos negócios. 

Ainda segundo o Gartner Group, os bla­
des (um servidor completo, compactado 
para caber mais em um rack, economi-
zar espaço e recursos de energia de um 
data center) que conhecemos hoje serão 
substituídos pelos Fabric-Based Servers. 
Em vez de comprar uma lâmina comple-
ta, as empresas terão várias partes de 
uma máquina (processador, memória e 
disco) e mostrarão de acordo com a ne-
cessidade do negócio.

Virtualização
Virtualização é a tecnologia capaz de 
fazer um único servidor rodar diversos 
sistemas operacionais. Era uma prática 
comum entre as empresas e ainda é em 
muitos casos - utilizar servidores sepa-
rados para hospedar aplicações críticas, 
como servidores de e-mail, bancos de 
dados e softwares de gestão. 

O problema deste modelo é o mau apro-
veitamento dos recursos das máquinas 
- em média, os servidores utilizam so-
mente de cinco a 10% da sua capaci-

dade, segundo estimativa da empresa 
de software para virtualização VMware, 
a líder de mercado. 

Com o objetivo de reduzir os custos de 
administração e manutenção e centra-
lizar o trabalho dos gerentes de tecno-
logia, as empresas apostaram em um 
novo conceito: utilizar equipamentos 
mais robustos, com mais recursos de 
processamento e espaço em disco, 
para hospedar as diversas aplicações da 
companhia, prática batizada de consoli-
dação de servidores. 

Isso leva a ganhos em administração, 
energia e espaço. Porém, as aplicações 
de uma empresa nem sempre rodam 
sobre a mesma plataforma e muitas 
vezes exigem sistemas operacionais 
diferentes ou versões distintas de um 
mesmo sistema, problema que a virtu-
alização vem resolver.

O conceito de virtualização de servi-
dores baseia-se na configuração so-
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bre um determinado hardware de um 
software capaz de criar ambientes de 
computação simulados e simultâneos 
(máquinas virtuais), nos quais siste-
mas clientes podem ser executados de 
maneira isolada e independente, como 
se estivessem diretamente instalados 
sobre equipamentos dedicados. 

Freqüentemente muitos sistemas clien
tes podem ser hospedados em um 
mesmo hardware, e seu número é 
condicionado apenas aos recursos do 
equipamento base, que serão compar-
tilhados entre si. 

Essa capacidade de consolidação dos 
sistemas representa uma economia de 
investimento em recursos físicos - in-
cluindo espaço disponível em data cen­

ters - e aumenta a atratividade da virtu-
alização no mercado atual de TI. 

As plataformas operacionais, com-
partilhando o mesmo hardware, não 
requerem compatibilidade entre si, e 
freqüentemente há coexistência de sis-
temas distintos. A exigência se restringe 
à necessidade de acesso dos sistemas 
clientes aos recursos de hardware do 
equipamento original (como, por exem-
plo, discos rígidos, unidades de backup 
e adaptadores de rede).

Outro fator que contribui para a popula-
ridade das tecnologias de virtualização 
é a capacidade de realocação de um 
sistema cliente em um novo equipa-
mento, não necessariamente similar 
ao original. Essa portabilidade se re-
vela útil em cenários de recuperação 
de desastres, quando se torna possível 
transportar serviços críticos entre sites 
de operação.

Um novo uso da virtualização que pro-
mete ganhar força é a virtualização dos 
PCs de uso pessoal dentro da empresa. 
Nesse caso, uma máquina virtual pode 
ser criada para uso corporativo, com to-
das as regras de segurança necessárias, 
e outra máquina, no mesmo PC, pode 
ser acessada quando o usuário precisar 
usar para fins pessoais.

Quanto às tendências de mercado, o 
Instituto Gartner prevê quatro milhões 
de máquinas virtuais em produção até 
o final de 2009. Na Índia, pólo em as-
censão de desenvolvimento de software, 
há previsão de que servidores virtuais 
alcancem uma participação de 45% no 
mercado em 2009, mais do dobro dos 
atuais 22%.

Comunicações Unificadas
O tema comunicações unificadas com-
preende um modelo de aprimoramento de 
infra-estrutura que permite a integração de 
diferentes formas de comunicação.

Temos vários números de telefone, vá-
rios endereços de e-mail, id’s, etc., e 
isso torna as coisas mais complexas, 
além de consumir mais tempo da ro-
tina de trabalho. Essa tecnologia visa 
agregar todos esses tipos de comuni-
cação em um único canal. A conver-
gência de todos os meios de comuni-

cação é inevitável. A tendência é que 
Voz, Rede, Storage e Vídeos passem a 
dividir e serem acessados a partir de 
um mesmo espaço. 

O princípio por trás de um projeto des-
tes visa otimizar o fluxo de processos de 
negócio e canais de comunicação, elimi-
nando, quando possível, a dependência 
de determinados dispositivos ou ser-
viços, e reduzindo as perdas de tempo 
decorrentes de sistemas ineficientes.

Uma aplicação clássica desta moda-
lidade de tecnologia é a substituição 
das centrais telefônicas tradicionais 
(PABX) pela tecnologia VoIP, na qual 
utilizamos transporte de voz através de 
redes de dados, e sua evolução, a Te-
lefonia sobre IP. Ambas aplicações re-
presentam uma ruptura com serviços 
tradicionais de mercado. Ferramentas 
como o software Skype são exemplo 
da popularidade desta tecnologia.

O conjunto de soluções de comunicações 
unificadas difere de outros modelos re-
centes de comunicação, em sua ênfase 
por estabelecer o canal entre emissor e 
destinatário em tempo real (em contra-
ponto a diferentes tecnologias de entre-
ga de mensagens, por exemplo). 

Dentre as aplicações diretas, desta-
ca-se o estabelecimento de ambien-
tes de colaboração, onde as comu-
nicações entre componentes de um 
projeto distribuídos em localidades 
diferentes podem ser incrementadas 
por meio de videoconferência, por 
exemplo. Tecnologias afins são apli-
cadas também quando ligações tele-
fônicas são endereçadas ao notebook 
de um executivo que está fora da em-
presa, através de softphones.

Outra tecnologia emergente é a tele-
presença, em que áudio e vídeo de alta 
definição são transmitidos a ambientes 
de conferência, simulando a participação 
presencial em reuniões com participan-
tes de localidades geográficas distintas. 
É uma evolução no conceito tradicional 
de vídeo-conferência.

Previsões apontam que o mercado 
mundial de serviços de comunicação 
integrada saltará dos atuais 8,8 bilhões 
de dólares para 24,2 bilhões de dólares 
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O ensaísta norte-americano Kevin Kelly alertou 
sobre o custo energético dos fabricantes de 

software e hardware; TI Verde se tornou uma 
tendência para os próximos anos



em 2012. De acordo com o Gartner, até 
2010, 80% das empresas integrarão as 
comunicações (voz e e-mails) em suas 
aplicações e processos.

O mercado brasileiro oferece oportuni-
dades nesse nicho de TI. Segundo es-
timativas recentes, há cerca de 2.000 
empresas no país com potencial para 
implantar projetos dessa natureza, em-
bora haja restrição técnica importante 
para esse salto: 70% da rede de telefo-
nia ainda é analógica.

Múltiplos Núcleos
O processador multi-core é o novo pas-
so da tecnologia de processadores. Ele é 
capaz de prover um processamento com 
baixo custo/benefício, melhor que os pro-
cessadores de um núcleo. Com os pro-
cessadores de núcleo múltiplo podem ser 
realizadas várias tarefas ao mesmo tempo 
- é possível assistir a um vídeo, gravar um 
DVD e navegar na internet, simultanea-
mente, quase sem perda de performance. 

No processador de múltiplos núcleos é 
possível também executar tantas tarefas 
quanto o número de núcleos existentes, 
ou seja, um processador de quatro nú-
cleos pode executar quatro tarefas ao 
mesmo tempo. Teoricamente, podemos 
adicionar “n” núcleos a um processador, 
permitindo que “n” tarefas sejam execu-
tadas ao mesmo tempo e, desta forma, 
abrir um grande campo para o desen-
volvimento de microcomputadores com 
a capacidade de processamento dos 
grandes computadores. 

O que vem massificando esta tecnologia é 
o baixo custo de manter um processador 
com dois núcleos, por exemplo, no seu 
computador em casa. Tanto a Intel quanto 
a AMD utilizaram tecnologias já existen-
tes para desenvolvimento dos seus pro-
cessadores de múltiplos núcleos. A Intel 
utilizou o seu Pentium 4 e adicionou mais 
um núcleo e mais uma memória cache 
L2. Já a AMD, em seu dual-core, utiliza 
dois processadores K8.

Os principais desafios a vencer são os 
sistemas operacionais e as aplicações, 
que devem ser escritas para a utilização 
de todos os recursos do ambiente pro-
porcionado pelos processadores de nú-
cleo múltiplo. Existem vários programas 
com esta finalidade. Exemplos: Thread 
Checker e Thread Profiler, da Intel. 

Para padronizar, a indústria de hardware 
e software criou uma associação a fim 
de discutir e criar padrões na utiliza-
ção de processadores multi-core, a The 
Multicore Association - pelo link http://
www.multicore-association.org. 

Em março de 2008 foi finalizado o proje-
to Multicore Communication API (MCAPI) 
Specification. Atualmente um grupo de 
trabalho vem desenvolvendo o multico­
re software programming, um guia que 
ajudará a indústria no desenvolvimento 
e na compreensão das questões refe-
rentes à programação com processado-
res de núcleos múltiplos.
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      SBTVD

A Comissão Ginga-J, criada dentro 
do Grupo de Middleware do Fórum 
do Sistema de TV Digital Terrestre 

(SBTVD) recebeu, em novembro, de um 
grupo de trabalho conjunto formado 
por integrantes da Sun-Microsystems 
e do próprio Fórum, as especificações 
do JavaDTV, um equivalente funcional 
do GEM (Globally Executable MHP). “As 
especificações poderão ser adotadas 
pelo mundo todo e nos orgulhamos de 
ter participado do processo de criação”, 
destaca David Britto, membro do Conse-
lho Deliberativo do Fórum SBTVD. 

A entrega marca a excelência técnica dos 
brasileiros no mercado de TV Digital. Isso 
porque, além do grupo de trabalho NCL/
Lua, empresas nacionais tiveram partici-
pação direta na elaboração do JavaDTV. 
Equipes da Rede Globo, SBT, TQTVD, 
MOPA, Hirix, FUCAPI, STB e EITV, todas 
afiliadas ao Fórum SBTVD, trabalharam 
de maneira colaborativa com equipes da 
Sun Microsystems dos Estados Unidos e 
da Alemanha. A equipe de coordenação foi 
criada internamente pelo Fórum SBTVD, 

Módulos de Mercado, Técnico e Proprie-
dade Intelectual, em dezembro de 2007.
 
As equipes não partiram do zero: parte 
da especificação já existia e era utili-
zada em celulares, principalmente a de 
Interface Gráfica. Desde o início outras 
foram desenvolvidas seguindo os re-
quisitos estabelecidos pelo Fórum. “As 
especificações escritas em parceria 
com a Sun Microsystems, baseada em 
um padrão aberto, representam uma 
alternativa concreta livre de royalties, 
o que dá liberdade e maior segurança 
quanto ao futuro da TV Digital”, diz Brit-
to, também diretor de interatividade da 
SET. Esse aspecto econômico é muito 
importante. A especificação do Java-
DTV foi norteada por requisitos esta-
belecidos com o objetivo de criar uma 
alternativa livre de royalties e funcional-
mente equivalente ao GEM. 

Ainda de acordo com Britto, a Sun Mi-
crosystems entregou o JavaDTV livre de 
royalties com o objetivo principal de dar 
suporte à expansão da plataforma Java. 
“Além das especificações anteriormente 
existentes, JavaTV e JMF, a Sun cedeu 
gratuitamente as especificações do Java-
DTV, que substitui as APIs (Application Pro-
gramming Interface) existentes do GEM”.

Benefícios
Entre os benefícios do código aberto, o 
consumidor brasileiro poderá acessar os 
mais variados serviços interativos da TV di-
gital sem pagar mais por isso. Britto garan-
te que todas as aplicações que podem ser 
desenvolvidas utilizando os padrões inter-
nacionalmente existentes, como MHP ou 
ARIB, poderão também ser desenvolvidas 
com o JavaDTV, de forma mais simples.

Além do conteúdo e dos serviços inte-
rativos, os fabricantes de equipamentos 
como televisores e conversores poderão 
vender seus produtos a um custo mais 
acessível, uma vez que o preço do soft­
ware será menor. No primeiro momento, 

o público brasileiro deve ter maior interes-
se em adquirir set-top boxes, mas, com o 
tempo, os televisores com conversor em-
butido serão alvo do consumidor, fora os 
dispositivos que já começam a aparecer 
no mercado com recepção de TV digital 
em alta definição para PC.

Há ainda outros fatores que influenciam 
positivamente a adoção da nova plata-
forma, como a grande comunidade de 
especialistas em Java no Brasil. O Java 
é uma linguagem que tem um grande 
número de desenvolvedores no merca-
do brasileiro. Segundo a Sun Microsys-
tems, trata-se da maior comunidade do 
mundo, com cerca de 33 mil pessoas. 
Por isso, Britto enxerga um quadro 
positivo e defende que “teremos rapi-
damente condições de disponibilizar 
aplicações de qualidade que serão 
transmitidas aos radiodifusores”.

De uma forma geral, todos serão bene-
ficiados com a nova especificação: as 
aplicações desenvolvidas pelas emis-
soras poderão seguir dois paradigmas 
diferentes: imperativo ou declarativo. 
Os desenvolvedores Java terão mais 
uma plataforma para aplicar seus co-
nhecimentos, diz Britto, enquanto a Sun 
Microsystems continuará com sua es-
tratégia de tornar o Java uma linguagem 
presente em diferentes dispositivos.

Contudo, mesmo finalizada, a espe-
cificação ainda precisa de pequenos 
ajustes para se adequar às Normas da 
ABNT. Assim, algumas extensões brasi-
leiras serão reescritas, passando a fazer 
referência ao JavaDTV no lugar do GEM 
- também está nos planos do Fórum 
SBTVD desenvolver uma suíte de testes 
para a especificação. Isso piora ainda 
mais as coisas para o GEM, pois, por não 
ter um agente licenciador de patentes 
das várias APIs que o compõe, ele agora 
fica em desvantagem e perde espaço 
para o JavaDTV no desenvolvimento de 
aplicativos para TV digital.

JavaDTV é liberado pela Sun Microsystems 
e beneficia  interatividade na TV Digital

“Criamos uma alternativa concreta livre de royalties”, defende David Britto

Por Patrícia Cressoni Gomes, da consultoria Fábrica Interativa (produção de conteúdo interativo para TV Digital)
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Introdução

O Sistema Brasileiro de TV Digital é um aperfeiçoa-
mento das normas do padrão japonês ISDB-T (Integra-
ted Services Digital Broadcasting - Terrestrial), desenvolvi-
do pelo grupo ARIB (Association of Radio Industries and 
Business). No SBTVD os tópicos relacionados à segu-
rança foram agrupados em uma única norma, a ABNT 
NBR 15605. Esta norma trata de dois temas principais, 
sendo o primeiro volume já publicado dedicado ao con-
trole de cópias (15605-1), e o segundo volume dedica-
do aos mecanismos de segurança (15605-2).

As ferramentas de controle de cópias especificam as 
sinalizações disponíveis para proteção do conteúdo di-
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fundido e a forma pela qual este conteúdo deve ser tra-
tado pelos conversores digitais. Embora o sinal de TV 
digital possa ser livremente acessado pela população, sua 
utilização não pode ferir as leis de proteção aos direitos 
autorais vigentes no Brasil. A norma auxilia o combate à 
pirataria para conteúdos em alta-definição por meio da 
especificação de uma sinalização de controle de cópias 
de conteúdo e de sua interpretação na plataforma do 
receptor, de forma a refleti-las nas interfaces de saída. 
São utilizadas ferramentas internacionais de proteção de 
conteúdo para ganhos de interoperabilidade e custo em 
função de economias de escala.

Neste quinto artigo da série sobre as tecnologias do Sistema Brasileiro de TV Digital, são descritas as 
ferramentas de controle de cópias e o modo como são empregadas nos receptores, e também porque elas 
têm papel decisivo no combate à pirataria do conteúdo de alta definição.

Tipos de conteúdo

O Sistema Brasileiro de TV Digital prevê a trans-
missão de conteúdos com resoluções tanto equiva-
lentes à analógica, a qual contém 480 linhas e 720 
colunas, como conteúdos de resolução melhorada, 
com 720 linhas por 1280 colunas, até resolução má-
xima, equivalente a 1080 linhas por 1920 colunas. 
Para fins de controle de copias, são considerados 
conteúdos em alta definição aqueles com resolução 
igual ou superior a 720 linhas.

Os mecanismos de proteção contra pirataria são 
aplicados apenas no recebimento de conteúdos de 
alta definição, de forma a não criar obstruções ao 
uso tradicional do conteúdo. O sistema de televisão 
analógica faz uso de vídeo com resolução padrão, 
que não possui em uso nenhum esquema tecnoló-
gico para controle de cópias. Na TV digital o con-
teúdo em resolução padrão, ainda que transmitido 
digitalmente, permanece com as mesmas regras de 
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uso e cópias do conteúdo. Para os conteúdos de alta 
definição é possível sinalizar as regras de uso que se 
aplicam ao receptor, e cabe aos receptores limitar o 
uso do conteúdo para obediência a tais regras. Esta 
restrição de cópia em alta definição não é aplicada a 
todo tipo de conteúdo, mas, varia de acordo com o 
tipo de conteúdo e contrato de direitos de exibição. 

Todos os receptores de televisão digital em opera-
ção no Brasil devem ser capazes de obedecer a esta 
sinalização, porém o emprego dessa sinalização por 
parte dos radiodifusores deve estar em consonância 
com a legislação vigente.

Cabe notar que nenhuma regra de proteção de có-
pia se aplica aos receptores one-seg.

Descritores de sinalização de controle de cópias

do livremente, apenas uma vez, ou se não pode ser 
copiado. É importante ressaltar que, mesmo que a 
cópia do conteúdo em alta definição seja restringida, 
o receptor pode reduzir a definição do vídeo e realizar 
as cópias em definição padrão. O descritor de dispo-
nibilidade de conteúdo permite que mesmo o conte-
údo que não pode ser armazenado em alta definição 
em caráter definitivo, seja armazenado por intervalos 
de tempo determinados, permitindo funcionalidades 
como vídeo sob demanda e pause de conteúdo ao 
vivo (trick modes).

O sistema de televisão digital permite o envio de me-
tadados contendo informações sobre os programas trans-
mitidos. Os metadados são inseridos por meio de tabelas 
com informações pré-definidas no multiplexador. As ta-
belas de informações de serviços são estruturas de dados 
com formatação pré-definida e fazem uso dos chamados 
descritores. São dois os descritores utilizados com a fi-
nalidade de controle de cópias: descritor de controle de 
cópias e descritor de disponibilidade de conteúdo.  

O descritor de controle de cópias permite deter-
minar se o conteúdo de alta definição pode ser copia-

Tipos de interfaces de saída e regras de segurança para o receptor

A norma define ainda o tratamento que deve ser 
dado às interfaces do receptor para que possam expor-
tar conteúdo. As interfaces do receptor foram agrupa-
das em interfaces analógicas, interfaces digitais e inter-
faces seriais de alta velocidade. A Tabela 1 apresenta 
as interfaces permitidas pela norma de receptores para 
o SBTVD (ABNT NBR 15604), a classificação nas 
quais elas se enquadram e os mecanismos de proteção 
adotados para cada uma.   

Os mecanismos de proteção de interfaces são apli-
cados para proteger o conteúdo durante a sua transmis-
são de um dispositivo que atue como fonte de conteú-
do para um dispositivo de apresentação. Por exemplo, 
na conexão de um set-top box em um monitor LCD, 
o conteúdo precisaria ser protegido aplicando algum 
destes mecanismos.

Na norma japonesa são utilizados mecanismos de 
proteção de interfaces analógicas, mas, no Sistema 
Brasileiro, estes mecanismos foram substituídos pela 
limitação da resolução nestas interfaces. As proteções 
em interfaces analógicas massivamente utilizadas são 
baseadas em um protocolo de sinalização indicando 
as regras de uso do conteúdo, mas não oferecem pro-
teção contra dispositivos maliciosos que recebam o 

conteúdo, mas ignorem esta sinalização, pois não há 
criptografia nem autenticação. Por isso, para proteger 
o conteúdo de alta definição, a norma vigente para o 
Brasil exige a diminuição da resolução do conteúdo si-
nalizado com restrições de cópias para exportação por 
interfaces analógicas. 

O HDCP e o DTCP são padrões internacionais que 
utilizam quatro sistemas para proteger o conteúdo: pro-
tocolo de regras de uso, processo de autenticação - que 
evita que dispositivos não licenciados recebam o conte-
údo -, cifra do conteúdo que será transferido do disposi-
tivo fonte para o destino e um mecanismo de revogação 
de chaves, que bloqueia o acesso ao conteúdo de dispo-
sitivos comprometidos (clonados, por exemplo). 

Uma adaptação dos protocolos HDCP e DTCP, é 
que nestes sistemas a falha de autenticação do dispo-
sitivo de autenticação bloqueia o envio de conteúdo, 
enquanto no Sistema Brasileiro, causa a limitação da 
resolução máxima de saída para conteúdos protegidos. 
Além disso, ambos padrões possuem no protocolo a 
possibilidade de marcar o conteúdo como cópia proi-
bida (não pode ser armazenado), cópia de uma geração 
(pode ser realizada apenas uma única cópia) e cópias 
livres. Como na TV digital, apenas o conteúdo em alta 
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resolução, este protocolo é utilizado para mapear as ca-
tegorias de controle de cópias do Sistema Brasileiro.

A norma prevê ainda o tratamento dado para có-
pias realizadas em dispositivos de mídia removível. 
Esta parte da norma é aderente às normas japonesas. 
São previstos vários tipos de mídia, entre eles a cópia 
em Blu-Ray e DVD.

A especificação de controle de cópias inclui 
ainda uma série de requisitos para considerar os 

receptores de televisão digital compatíveis com o 
SBTVD-T, especificando inclusive requisitos de 
robustez que não permitam que os mecanismos de 
segurança sejam burlados. Neste sentido são de-
terminadas  a força do algoritmo para armazena-
mento local do conteúdo, regras de movimentação 
do conteúdo no interior do receptor, é proibida a 
inclusão de mecanismos de inibição dos mecanis-
mos de segurança, etc.

Tabela 1. Proteção de interfaces de áudio e vídeo

Regras de controle de cópias

Como um resumo da norma de segurança no que 
tange à proteção contra cópias para proteção de direi-
tos autorais foi consolidada a tabela 2, que apresenta 
o número de cópias permitido. A determinação das 
restrições de cópias é feita a partir da sinalização do 
tipo de proteção a ser utilizada, transmitida pela emis-
sora de TV utilizando o descritor de controle de có-
pias. Também são levados em consideração a resolução 
original do conteúdo que será copiado/transferido e 
o tipo de interface que fará esta transferência (analó-
gica/digital). As células preenchidas com ”Múltiplas 
cópias” indicam que a cópia do conteúdo é livre, sem 
limitação do número de cópias nem na resolução.

No caso de transferência de vídeo por interfaces di-
gitais, é realizado o mapeamento das regras de uso es-
tabelecidas no padrão brasileiro com as possibilidades 
dos padrões internacionais de proteção das interfaces 
adotadas. Dessa maneira, onde consta na tabela “0 có-
pia em HD”, é sinalizado ao protocolo de proteção da 
interface digital “cópia proibida”; onde consta “1 cópia 
em HD”, é sinalizado “cópia de uma geração”; e onde 
está sinalizado como ”Múltiplas cópias”, é mapeado 
para a sinalização “cópia livre”; onde está sinalizado 
“Múltiplas cópias em SD”, significaria uma redução 
da resolução de saída pelas interfaces, mas com a sina-
lização no HDCP de cópias livres.
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Saiba mais

As normas de TV digital estão acessíveis gratuitamente através do site www.abnt.org.br/tvdigital.
Para saber mais sobre as ferramentas de controle de cópias procure pela norma:
ABNT NBR 15605-1: Televisão digital terrestre – Tópicos de segurança - Parte 1: Controle de cópias

GLOSSÁRIO

DTCP............. Digital Transmission Content Protection
HDCP............ High-bandwidth Digital Content Protection
HDMI............ High-definition Multimedia Interface
DVI................ Digital Video Interface
SPDIF............ Sony-Philips Digital Interface Format
MPEG............. Motion Picture Experts Group
MPEG-TS....... MPEG Transport Stream

Tabela 2. Número e tipos de cópias permitidas
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ENTREVISTA Olímpio Franco

Mineiro de Botelhos, Olímpio 
José Franco é um dos mais 
respeitados e influentes en-

genheiros de televisão. Credenciais 
não lhe faltam: seu envolvimento com 
TV começou na Escola Técnica de Ele-
trônica Francisco Moreira da Costa, de 
Santa Rita do Sapucaí-MG, a primeira 
dessa área na América Latina. Depois 
ele cursaria engenharia elétrica opera-
cional, seguida pela de produção, com 
ênfase em eletrônica, na FEI. Além dis-
so, tem um MBA pela FAAP; é membro 
da SMPTE (Society of Motion Pictures 
Engineering) desde 1980, do módulo 
técnico do Fórum SBTVD, e professor-
adjunto de Rádio e TV, Cinema, Publici-
dade e Propaganda da FAAP (Fundação 
Armando Álvares Penteado).
“Inicei minha carreira   como estagiário 
na Rede Globo, em São Paulo, logo após 
concluir o curso técnico, em 1969”, 
conta Olímpio. À época, as instalações 
da Globo eram precárias e ela pagava 
com atraso de até 45 dias.
Foi uma fase de vacas magras: Olím-
pio dividia um quarto de pensão com 
um amigo da época da escola técni-
ca. “Só almoçávamos  na pensão. Na 
maioria das vezes não jantávamos, 
comíamos alguma fruta, uma vitamina 
ou um pastel”. 
A fase ruim acabou quando a TV Cul-
tura, da Fundação Padre Anchieta, o 
contratou ainda em 1969.   Na primei-
ra transmissão no controle mestre da 
emissora, por falta de um operador de 
áudio naquele momento, ele desempe-
nhou esse papel. 
Na Cultura, de onde guarda grandes 
recordações, Olímpio trabalhou com 
ótimos profissionais e aprendeu muito.  
Isso, mais a dedicação, fez com que ele 

saísse de lá - 20 anos mais tarde e de-
pois de passar por sete presidentes e 
igual número de governadores -, como 
diretor técnico. 
Seu destino era a TV Jovem Pan. “Fui o 
primeiro funcionário e fiquei cinco anos”. 
Posteriormente, em 1993, a Globo con-
tratou-o como consultor. Continua até 
hoje por lá, tendo participado de muitos 
projetos e instalações. No momento ele 
ajuda a desenvolver novos sistemas em 
HDTV na Globo-SP e na FAAP, para estú-
dios, gravações e exibições de programa-
ções. Ele também responde tecnicamente 
pelas emissoras de rádio da Jovem Pan. 
Na SET desde o início, Olímpio foi mem-
bro de todas as diretorias e presidente 
da entidade entre 1999 e 2002, quando 
a reorganizou criando novas diretorias 

e a levou  a uma participação ativa nos 
testes de TV Digital. “Os testes viraram 
referência mundial”, destaca. Atualmen-
te ele é o vice-presidente da SET e tem 
viajado ao exterior a fim de defender o 
nosso padrão de TV Digital. Foi para falar 
do seu papel na entidade e das viagens 
que ele concedeu a seguinte entrevista:

O senhor esteve em Miami e Buenos 
Aires para defender o SBTVD-T. Em 
cada uma das cidades, quem fazia 
parte da platéia?
Havia representantes tanto de gover-
nos como de empresas privadas, de 
emissoras de televisão e fabricantes de 
equipamentos. Em Miami eram cerca 
de 70 pessoas. Participei de três pai-
néis. Em Bueno Aires, eram 80 pessoas 

As boas chances do SBTVD
na América Latina
Depois de Miami e Buenos Aires, o vice-presidente da SET
vai ao Peru defender a TV Digital brasileira

Para Olímpio Franco, o SBTVD é “à prova de futuro” por pelo menos 30 anos
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no Congresso da Caper - a SET por-
tenha - e outras 50 na Universidade 
Palermo, que ouviram as minhas in-
tervenções num total de três painéis e 
uma demonstração do sistema. Houve 
direito a perguntas, réplicas e tréplicas 
em muitas questões. E foi melhor na 
Argentina do que em Miami.

Quem o convidou a falar nessas 
cidades?
O Luis Valle, da Universidade Palermo, de 
Buenos Aires, que já me conhecia. Ele foi 
contratado pela Frecuencia on Line para 
ser o coordenador do evento em Miami.

Sobre que aspecto o senhor foi mais 
questionado?
De tudo um pouco sobre a TV Digital. 
Há muita curiosidade em saber por 
que escolhemos o padrão ISDB-T, as 
modificações introduzidas, resultados 
e perspectivas. As maiores dúvidas que 
eles têm são os preços, talvez porque 
ainda são altos. 

Como ficou o clima em Miami de-
pois de Álvaro Gutiérrez, do DVB, 
atacar o SBTVD dizendo ser muito 
caro e que vai marginalizar grande 
parte da população brasileira? 
Não chegou a ficar pesado. O Rafael 
Perez, da Toshiba mexicana, também fa-
lou pelo ISDB-T e o contestou imediata-
mente.  Na verdade, o DVB muitas vezes 
mente muito e costuma pegar pesado.  
Mas Gutiérrez animou o painel e sua in-
tervenção serviu ainda para acordar os 
mais desatentos. O lamentável é o DVB 
não falar que irão para o segundo switch 
off (desligamento) na Europa, pois o pa-
drão atual, além de limitado, não permite 
HDTV e móvel simultâneos. Também não 
possui robustez razoável. 

Como foi sua reação à Gutiérrez? 
Tranqüila ou áspera? 
Reagi com educação, firme e  sem dei-
xar de falar as verdades devidas. 

Depois da sua exposição, para que 
lado a assistência pendeu? O do SB-
TVD ou o do DVB? 
É difícil dizer, pois há tantos interesses 
em jogo... e muitos dos países ali repre-
sentados possuem pouca informação e 
conhecimento a fundo do assunto. Tanto 
que só pensam em preços baixos como 
solução para adoção de um padrão.

Pela reação do público, o senhor di-
ria que aplainou todas ou a maioria 
das dúvidas?
Pela quantidade de perguntas, posso di-
zer que gostaram. Eles mostraram sinais 
de admiração pela capacidade, robustez, 
qualidade do sistema e pelo Ginga. 

Em quais países o nosso padrão de 
TV digital tem mais chances de em-
placar? Peru? Chile? Outros?
No Peru irei a uma conferência, em 
dezembro, em companhia de outros 
brasileiros do Fórum SBTVD e Gover-
no. Nosso sistema foi recentemente 
testado por lá com ótimos resultados. 
No Chile também há boas chances. No 
Uruguai já adotaram o DVB, bem como 
na Colômbia.

Que balanço faz da sua partici-
pação em Miami e Buenos Aires? 
Com as informações que passou, 
aumentaram as chances do SB-
TVD-T ser adotado? 
Não depende só de mim. Mas posso di-
zer que muita coisa evoluiu na Argentina 
depois de três outras viagens. 
 
Quais são as chances para os nos-
sos engenheiros e consultores - 
caso realmente o SBTVD-T empla-
que nesses países -, em termos de 
oportunidades de trabalho, projetos 
e treinamento de mão de obra?
Haverá boas oportunidades para todos. 
Mas não acredito numa grande quanti-
dade, pois estes países são carentes de 
recursos de toda a ordem.

E para a nossa indústria? 
Ela poderá ser a maior beneficiada. 
Principalmente quem fabrica equipa-
mentos para transmissão, recepção 
e de aplicativos do Ginga. Mas não dá 
para dizer qual o potencial de negócios 
relativos à exportação de equipamentos, 
contratos de assistência técnica e soft
wares, já que eles estão em fase muito 
embrionária: nem planos de canaliza-
ções digitais possuem ainda.  
 
Vamos falar agora sobre os seus 
planos para a SET. Qual será exa-
tamente o papel que o senhor vai 
desempenhar à frente da vice-
presidência?
Sempre me dediquei à SET independen-
temente das posições hierárquicas. Pre-

tendo ajudar a Liliana no que for preciso, 
pois ela sempre me ajudou e agora é 
hora de retribuir. Temos muita afinidade 
de idéias e de propósitos. 

A que áreas pretende se dedicar 
mais?
Penso que devemos dotar as sedes do 
Rio de Janeiro e de São Paulo de condi-
ções modernas para áudio e vídeo confe-
rências, a fim de facilitar a interação diá-
ria entre elas e também para os eventos 
de curta duração. Penso também que as 
diretorias regionais devem participar in-
terativamente destes eventos. Nosso site 
pode ser melhorado com acesso condi-
cional para os sócios, em assuntos espe-
cíficos, de modo que ele seja valorizado e 
diferenciado por ser sócio da SET.

Quanto ao Congresso da SET 2009, 
há alguma modificação importante 
em mente, que não seja o de encer-
rá-lo na manhã do dia de encerra-
mento da Feira?
Sim. Pretendemos que ele comece um 
dia antes e termine um dia antes da 
Feira terminar. Vamos melhorar  as co-
municações visuais em espanhol e em 
inglês. Digo de folhetos, sinalizações, 
traduções simultâneas e anúncios no 
site e no mailing da SET.

Na área tecnológica, em sua opi-
nião, o que de mais importante vai 
surgir no mundo nesses próximos 
cinco ou 10 anos na televisão? 
A TV  vem mudando de audiência linear 
para não-linear, com muita portabilidade 
e mobilidade e múltiplos meios de dis-
tribuições. A TV em 3D vem chegando 
mais rápido do que se imaginava. Sem 
falar em UHDTV, o ultra high definition 
TV, que exigirá novamente tudo novo. 
Portanto, o HDTV ficará para trás, tal e 
qual o SDTV ficou.

Em Buenos Aires e Miami o senhor 
disse que o nosso SBTVD é o siste-
ma mais à prova de futuro. Podemos 
afirmar que o SBTVD evoluirá facil-
mente para atender aos requisitos 
desses sistemas?
Pelo menos por cerca de 30 anos.  Po-
rém, a velocidade da mudança poderá 
exigir um novo padrão mais rápido do que 
pensamos. Devemos reservar os futuros 
canais, que serão desocupados pelos ca-
nais analógicos, para o UHDTV.
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Introdução

O interesse do público telespectador 
pela radiodifusão de vídeo móvel 
é uma realidade, estimando-se 

que possa atingir 25% da população 
em curto período de tempo. É uma mu-
dança no hábito da população, na forma 
de receber a informação e representa 
uma tremenda oportunidade de negócio 
ao produtor de conteúdo, ao segmento 
de propaganda e até ao fabricante de 
aparelhos. Esse serviço poderá emergir 
como uma das mais importantes aplica-
ções nas telecomunicações. A recente 
tecnologia permite a produção de re-
ceptores de baixo consumo  de energia, 
com imagem de alta qualidade e a baixo 
custo, atraindo maior número de inte-
ressados pelo produto.

Chips de circuitos cada vez mais sofisti-
cados com alta capacidade de processa-
mento aliado ao desenvolvimento de téc-
nicas que permitem recepção de sinais 
de TV, mesmo em situação de desloca-
mento, tornaram viável a manufatura de 
receptores portáteis (handheld) que está 
se tornando popular também no Brasil.

Os portáteis, com tamanho ideal de 
10 x 15 cm e uma taxa de transmis-
são da ordem de 300 kbps, apresen-
tam uma excelente qualidade de ima-
gem e são bastante cômodos para 
manuseio e visualização. 

Hoje existem várias tecnologias aptas a 
esse tipo de serviço, entre elas o ISDB-T 
(japonês), o próprio Sistema Brasileiro 
de TV Digital (ISDB-TB

,
 originado do an-

terior), o DVB-H (europeu), o Media FLO 
(americano), o T-DMB (coreano) e vários 
produtos de aparelho celular que per-
mitem a recepção de TV Digital, sendo 
que somente os dois primeiros provê-
em serviço para televisão aberta. Uma 
característica comum entre todos eles, 

exceto o de telefonia celular, é o uso da 
codificação H.264, da modulação OFDM 
e da codificação convolucional.

A recepção de TV em mobilidade é bastan-
te crítica devido à presença do efeito Dop-
pler e do intenso multipercurso, e também 
porque a antena do receptor nunca está 
em visibilidade da antena do transmissor, 
exigindo que o sistema de transmissão e 
recepção tenha grande robustez a estes 
efeitos. Todos esses sistemas foram con-
cebidos para poder operar em rede SFN 
(transmissão em freqüência única) a fim de 
facilitar a recepção em mobilidade.

Este artigo descreve sucintamente ca
da um dos sistemas acima e mostra 
uma comparação das suas principais 
características.  

Sistema ISDB-T e ISDB-TB
O ISDB-T e ISDB-TB adotam o prin-
cípio de modulação Band Segmented 
Transmission- Orthogonal Frequency 
Division Multiplex (BST-OFDM), que 
consiste na divisão do canal de TV 
em 13 segmentos de 428,58 kHz, 
possibilitando a formação de até três 
distintas camadas hierárquicas. Cada 
camada pode transmitir um programa 
de vídeo e som com diferente nível de 
robustez, conforme a necessidade de 
serviço. Esta formatação permite que 
o serviço sujeito ao maior nível de 
interferências possa ser configurado 
com parâmetros que asseguram maior 
robustez contra elementos causadores 
de degradação do sinal na propaga-
ção, tais como o multipercurso, ruído 
impulsivo, efeito Doppler ou fading. O 
reconhecimento pelo receptor de qual 
programa de dentro do canal deve ser 
decodificado é propiciado pelo sinal 
Transmission Multiplexing Configura­
tion Control (TMCC), enviado com o 
sinal transmitido.

A modulação OFDM utiliza em vez de uma, 
centenas de portadoras em cada segmen-
to - cada portadora transporta um símbolo 
de poucos bits. Desta forma, se uma por-
tadora sofrer interferência, a transmissão 
sofrerá a perda de poucos dados, facili-
tando a recuperação da informação pelos 
corretores de erros do sistema.

O sistema ISDB-TB possibilita que, com 
apenas um segmento, seja formada 
uma camada para a transmissão de 
sinais para receptores portáteis. Devi-
do ao emprego do codificador H.264/
AVC e a pequena dimensão da tela, a 
formação de uma boa imagem em re-
ceptores portáteis do tipo celular pode 
ser conseguida com uma taxa da ordem 
de 350 kbps. 

Os vários algoritmos corretores de er-
ros disponíveis no sistema associado 
à configuração de modulação robusta, 
como o QPSK (Quaternary Phase Shift 
Keying), garante uma boa recepção 
mesmo em condições agressivas de 
propagação de sinal. Este tipo de dis-
positivo consegue receber boa ima-
gem mesmo com relação sinal/ruído 
de 3 dB e uma intensidade de campo 
da ordem de 45 dBµV/m. 

A transmissão provida pelo sistema ISDB-
TB para dispositivos portáteis é um serviço 
aberto disponibilizado pelos radiodifuso-
res, dentro do seu canal de transmissão, 
sem custo adicional destinado ao teles-
pectador. Provavelmente o tipo de con-
teúdo a ser oferecido será uma progra-
mação mais específica para o usuário em 
deslocamento, como noticiário, esportes, 
informação de trânsito, programação de 
entretenimento e compras.  

Estrutura do sistema ISDB-TB 
Aos programas A, B e C  são aplicados 
individualmente os codificadores H.264/

TV Digital móvel e portátil  
Por Prof. Dr. Fujio Yamada, do laboratório de Rádio e TV da Universidade Presbiteriana Mackenzie
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AVC HP@L4 para o serviço de vídeo fixo, 
H.264/AVC HP@L1.3 para vídeo móvel, 
H.264/AAC@L4 para áudio fixo, e H.264/

AAC@L3 para áudio móvel. Na entrada do 
sistema estes programas são submetidos 
à remultiplexação a fim de formar um feixe 

único ao qual é aplicado o processo de co-
dificação e modulação. A figura 1 mostra, 
de forma resumida, esse processo.

A codificação de canal consiste na intro-
dução de alguns algoritmos no circuito 
de transmissão para facilitar ao receptor 
o reconhecimento e a correção dos er-
ros inseridos pelo canal de transmissão, 
sendo formada pelo codificador RS (Reed 
Solomon) e o codificador convolucional.

A modulação consiste no processo de 
organizar os dados a serem transmitidos 
e pode ser configurada para QPSK, com 
2 bits por símbolo, 16QAM (Quadrature 
Amplitude Modulation), com 4 bits, ou 
64QAM, com 6 bits e mapeada em “I” (in 
phase) e “Q” (quadriphase) para formar as 
constelações do processo de modulação.     

Na modulação OFDM (Orthogonal Fre-
quency Division Multiplex) as portado-

ras adjacentes são ortogonais entre 
si, isto é, elas estão afastadas uma 
da outra de um valor tal que o pico de 
uma portadora coincide com o nulo da 
portadora adjacente. Existem 3 tipos 
de espaçamento entre as portadoras: 
modo 1, com 108 portadoras; modo 2, 
com 216 portadoras; e modo 3, com 
432 portadoras.  O tempo útil de cada 
símbolo também depende do modo 
(veja Quadro 1). A seguir, o conjunto é 
submetido ao IFFT (Inverse Fast Fourier 
Transformer) gerando o sinal de saída, 
na freqüência de FI de 44 MHz. 

A introdução do intervalo de guarda – 
o espaço de tempo vazio entre os sím-
bolos – dá ao sistema uma proteção 
natural contra interferências por mul-

tipercurso. Na realidade este espaço é 
preenchido com uma cópia da parte fi-
nal do símbolo, operação denominada 
“extensão cíclica do símbolo OFDM”, 
provendo imunidade ao efeito Doppler 
e evitando a perda de sincronismo. 
Além disso, existem os recursos de 
time interleaving e frequency interlea­
ving, que proporcionam  uma rebustez 
adicional ao efeito de fading.

Finalmente a transmissão do sinal é 
organizada em quadros, consistindo 
de 204 símbolos OFDM, com duração 
de TS que varia conforme a configura-
ção selecionada.

O quadro 1 mostra alguns dos parame-
tros do ISDB-T/ ISDB-TB

.

Figura 1 - Diagrama de blocos do sistema ISDB-TB

Quadro 1 - Resumo dos parâmetros do ISDB-TB
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Versão ISDB-TB portátil 
O sistema ISDB-TB permite a transmis-
são para receptores portáteis usando 
somente um segmento do espectro de 
freqüências dentro dos 13 existentes e 
pode ser submetido a entrelaçamento 
de freqüência sem o envolvimento das 
demais porções do espectro de radiodi-
fusão. Esse tipo de configuração permite 

prover um serviço para o receptor por-
tátil (one seg) sempre ocupando o seg-
mento central de número “0” (figura 2). 
A transmissão para receptor portátil por 
este segmento, com configuração ade-
quada, permite uma recepção de boa 
qualidade devido à robustez dos parâ-
metros de codificação com uma taxa de 
350 kbps. Os demais segmentos podem 

ser agrupados para formar as outras 
camadas para transmissão em HD (High 
Definition) ou SD (Standard Definition).

Existe uma versão em que cada um 
dos segmentos pode transmitir sinais 
one seg, num total de 13 canais para 
receptores portáteis, provendo um ser-
viço multicast.

QPSK é a modulação recomenda-
da para recepção portátil, embora 
possam ser usadas outras opções. 
Experiências desenvolvidas pela Uni-
versidade Presbiteriana Mackenzie 
demonstram que é possível a recep-
ção em um segmento com a quali-
dade de sinal C/N de 3 dB e nível 
de sinal de -80 dBm (intensidade de 
campo da ordem de 42 dBµV/m).

Sistema móvel portátil DVB-H
O sistema DVB-H foi desenvolvido como 
complemento do DVB-T para prover o 
serviço móvel portátil de televisão digi-
tal. Ao DVB-T foram adicionados o time 
slicing e o corretor de erro complemen-
tar MPE-FEC (Multi Protocol Encapsu-
lation Forward Error Corrector), a fim 

de prover uma recepção mais robusta 
para recepção móvel. 

O MPE-FEC para dados multiprotocolo en-
capsulados proporciona uma melhora no 
desempenho da relação C/N e um aumen-
to da robustez contra o efeito Doppler, e 
melhora a tolerância ao ruído impulsivo. 

O time slicing consiste em manter o circui-
to front-end conectado somente durante o 
período de tempo necessário para receber 
o pacote de dados enviados em rajada 
do segmento de interesse e desconectar 
durante o resto do tempo (figura 3). Isso 
reduz em cerca de 90% o consumo de 
energia do receptor e também provê um 
suave handover de freqüência quando o 
usuário sai de uma área de serviço para 

entrar em outra célula, já que este sistema 
funciona usualmente em rede SFN. 

O time slicing e o MPE-FEC só são imple-
mentados na camada física do DVB-H. 
Isso significa que os receptores DVB-T 
não recebem sinais DVB-H, enquanto 
que o DVB-H é retro compatível com o 
DVB-T. Os codificadores de vídeo e áu-
dio empregados no DVB-H são o H.264/
AVC e H.264/AAC, respectivamente.  

A camada física do DVB-H possui quatro 
modificações em relação ao DVB-T:
a) Aos bits do TPS (Transport Parameters 
Signaling) foram adicionados os bits para 
indicar a presença do serviço DVB-H e 
a presença ou não do MPE-FEC, já que 
este parâmetro é opcional. 

Figura  2 - Segmentação de banda
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b) Foi adicionado o modo 4k às porta-
doras OFDM, permitindo um melhor 
desempenho durante a mobilidade e na 
operação em SFN. 
c) Para os modos 2k e 4k pode-se se-
lecionar a opção intra-interleaver, para 

entrelaçar os bits sobre dois ou quatro 
símbolos OFDM, respectivamente, pro-
vendo melhor tolerância ao ruído im-
pulsivo e também melhor robustez em 
ambiente móvel. 
d) Foi criado o canal de 5 MHz de largura 

no DVB-H para possibilitar o seu uso no 
canal não-broadcasting, em que há re-
des de 1,7 GHz com 5 MHz de banda.

A Figura 4 mostra, de modo simplifi-
cado, o conceito do receptor DVB-H. 

Figura 3- Time slicing
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Nela se inclui um receptor DVB-H com 
demodulador DVB-T, um módulo time 
slicing, um módulo MPE-FEC opcional 
e um terminal DVB-H. 

Somente o serviço desejado é decodi-
ficado pelo circuito, que é controlado 
pelo time slicing. Ele despreza os bits 
de outros serviços transmitidos que 

não são de interesse daquele receptor. 
A ação de handover ocorre no instante 
em que não está sendo demodulado o 
sinal de interesse.  

Figura 4- Estrutura conceitual de um receptor DVB-H

Quadro 2- Parâmetros do DVB-H no domínio da freqüência - 6 MHz

O quadro 2 mostra os principais 
parâmetros da camada física do 
DVB-H. Nela são citados os parâme-
tros básicos no domínio da freqüên-

cia para banda de 6 MHz, a banda 
compatível com a legislação brasi-
leira. O número de portadoras ativas 
é menor que o diretamente proposto 

pelo tamanho da FFT porque o sis-
tema DVB-H possui algum intervalo 
de guarda com portadoras de ampli-
tude zero. 
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 T-DMB – Digital Multimedia 
Broadcasting
O sistema T-DMB é uma extensão do 
sistema de rádio digital DAB (Digital 
Audio Broadcasting), ao qual foram 
inseridos aprimoramentos, como a 
codificação de vídeo e eficientes cor-
retores de erros proporcionando uma 
recepção de TV de alta qualidade, 
mesmo em movimento.

Usando canais de freqüência com lar-
gura de banda de 1.536 MHz, supor-
ta vários modos de transmissão que 
se adaptam às diferentes condições 
de propagação. O sistema DMB pode 

operar em amplo espectro de freqüên-
cias desde 30 MHz até 3 GHz. Como 
conseqüência, a transmissão do DMB 
é utilizada também na comunicação via 
satélite (S-DMB). 

O sistema T-DMB consegue a radiodifu-
são digital de TV usando eficiente codi-
ficação de vídeo, áudio e dados, e apli-
cando sofisticados corretores de erro. 
Mesmo com um canal limitado a 1,5 
MHz e com o uso do H.264/AVC para 
vídeo e H.264/AAC para áudio consegue 
imagem e som de alta qualidade. Por ser 
dispositivo portátil, possui um circuito de 
baixo consumo de energia.

O vídeo pode ser codificado usando dife-
rentes resoluções, entre elas: 352 X 288 
pixels, 176 X 144 pixels, 320 x 240 pixels 
e 384 x 224 pixels à taxa de 30 quadros/
segundo. A combinação de DMB com re-
des celulares móveis facilita a oferta de 
recursos de TV interativa, em que o espec-
tador faz escolhas de programação.  

A codificação de canal é o processo 
que envolve a inserção de redundância 
no fluxo de dados, resultando em uma 
redução do tamanho do arquivo, porém, 
cria códigos mais robustos, tornando a 
transmissão mais segura e melhorando 
a qualidade global do serviço. 

Quadro 3- Características principais do media FLO

Os dados são submetidos à codificação 
convolucional e mapeados sobre as sub-
portadoras no processo de modulação 
OFDM. O sistema usa o time interleaving 
para embaralhar o fluxo de bits a fim de 

preveni-lo contra efeitos do ruído impul-
sivo. O DMB especifica quatro modos de 
operação. Contudo, aqui são apresentados 
os parâmetros do modo 2 operando na fai-
xa de 1,5 GHz, com os seguintes valores 

para cada canal de vídeo: 384 portadoras, 
espaçamento de 4kHz entre portadoras, 
250 ms de duração do símbolo, intervalo 
de guarda de 62 ms, modulação DQPSK  e 
40 quadros por segundo.
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Sistema Media-FLO - 
Follow  Link Only
O sistema Media-Flo foi projetado 
para transmitir uma taxa de bits de 
até 6 Mbps na banda de 6 MHz e uma 
taxa variável de 200 a 250 Kbps por 
canal, com o uso da técnica de multi-
plexação estatística, sendo, portanto, 
possível a transmissão de aproxima-
damente 20 canais Media-Flo em 
tempo real.

Para obter um bom desempenho de 
recepção no ambiente de comunica-
ção móvel, a camada física do siste-
ma Media-Flo emprega modulação 

OFDM com técnicas de correção de 
erro Turbo Code e Reed Solomon per-
mitindo operação em SFN. O receptor 
Media-Flo demodula o sinal completo 
proveniente dos múltiplos transmisso-
res que o circundam, garantindo uma 
transição suave de um transmissor 
para outro quando o receptor se movi-
menta dentro da rede SFN. 

Na modulação OFDM empregada no 
sistema Media-Flo, a banda efetiva do 
canal de 5,55 MHz é dividida em 4096 
subportadoras com separação, entre si, 
de 1,35498 kHz, modulado em QPSK 
ou 16QAM.

Para minimizar os efeitos do multiper-
curso é usado o intervalo de guarda de 
92,25 ms, o que dá uma distância máxi-
ma de 27 km entre transmissores SFN.

Comparação entre as tec-
nologias de sistema 
TV móvel
Os dados comparativos mostrados no qua-
dro 4 são valores médios, estimados a par-
tir de informações obtidas das publicações 
dos detentores de tecnologia. Nele são 
ilustrados somente os parâmetros compa-
ráveis entre si, não retratando necessaria-
mente todas as características que podem 
diferenciar um sistema do outro.

Referências:
ABNT NBR 15601 –Televisão Digital Terrestre –Sistema de Transmissão, Dez 2007.
ARIB STD B31- 1.6-E1 Transmission System for Digital Terrestrial Television Broadcasting – 2007.
F. Yamada, G. Bedicks, Sistema de TV Digital, Revista Mackenzie de Engenharia e Computação, ano 5, Nº 5, São Paulo 2005. 
G, Faria, J. Henriksson, E. Stare, P. Tamola, DVB-H, Digital Broadcast Services to Handheld Devices, Proceeding of the IEEE, Vol 
94, number 1, Jan 2006.
ETSI TR 102 377 V1.1 Jan 2005- DVB Project , DVB-H implementation Guideline.
Kent Walker et all, The FLO Physical Layer and Optimized Multicast Solution for Terrestrial Mobile Multmedia, www.qualcomm.
com - 2006.

Quadro 4- Comparação entre sistemas
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PUBLI-EDITORIAL

O dia 2 de dezembro de 
2007 marcou o início da 
transmissão de sinais de 

TV Digital no Brasil. Mas, desde 
2005 a STB já dispunha de um 
transmissor para testes de sinais 
digitais, feitos pelo grupo de Rádio 
e Televisão da Universidade Presbi-
teriana Mackenzie, a fim de auxiliar 
na definição do padrão a ser empr-
egado no Brasil. A partir de então, a 
STB  trabalha no aperfeiçoamento 
dos módulos de potência (HPA – 
High Power Amplifier) e no desen-
volvimento de moduladores, mul-
tiplexadores e remultiplexadores 
no padrão ISDB-Tb.

Em novembro de 2008, a STB 
finalizou os testes do  modulador 
ISDB-Tb e também  do  HPA. O 
novo modulador que a STB irá 
apresentar ao mercado brasileiro 
--  a partir de janeiro de 2009 --, 
atende todas as especificações da 
norma ABNT NBR 15601:2007, 
que descreve  o sistema de trans-
missão de TV Digital. Além dis-
so, o modulador 

MDI-200 apresenta funciona-
lidades que tornam a relação 
custo/benefício extremamente 
atrativa. 

Descrevemos a seguir a eficiên-
cia dos novos HPAs da STB e, 
ainda, uma das funcionalidades 
que o modulador possui – a pré-
correção não-linear. A utilização 
dos novos HPAs e do novo mod-
ulador ISDB-Tb  aumentam a 
eficiência da relação potência con-
sumida versus potência irradiada.

Analógico versus  Digital
Atualmente estão dispo-níveis 
transmissores equipados com 
módulos  HPAs que apresentam 
uma relação típica de 33% de 
eficiência para sistemas analógi-
cos. Essa relação normalmente é 
obtida com configuração do tipo 
classe AB e tem impacto direto 
na conversão de HPAs  analógi-

cos em HPAs  digitais.
Os novos módulos HPAs da STB 
apresentam um diferencial em 
relação aos  módulos existentes. 
A eficiência dos novos módulos 
chega a até 58% para a potência 
consumida versus a potência ir-
radiada nos sistemas analógicos. 
Os atuais transmissores ISDB-Tb 
equipados com os novos HPAs 
apresentam economia de energia 
da ordem de 43% para sistemas 
analógicos e 13% para sistemas 
digitais - veja Tabela-1.

A nova tecnologia de HPAs, 
combinada com a funcionali-
dade de pré-correção não-linear 
do novo modulador MDI-200, 
tem um aumento da eficiência 
do consumo de energia elétrica 
de 37%. (Veja a  Tabela-2).

Esse aumento de eficiência dos eq-
uipamentos STB representa uma 
vantagem adicional em relação ao 
custo/benefício dos equipamentos 
oferecidos no mercado brasileiro.

Não-linearidade de HPAs
O sistema de pré-correção em-

pregado no modulador ISDB-
Tb, da STB permite que o HPA 
opere em uma região não-linear. 
A Figura-1 traz uma ilustração 
da idéia associada à operação de 
um HPA  fora da região linear. 
A idéia é extrair uma amostra 
do sinal distorcido e, por meio 
do uso de técnicas de processa-
mento digital de sinais, efetuar 
a correção do sinal, reduzindo 
o efeito da não-linearidade dos 
dispositivos ativos usados nos 
HPAs. Essa técnica aumenta a 
eficiência dos módulos HPAs, 
conforme já apresentado na 
Tabela 2. A Figura 2 mostra 
os resultados preliminares nos 
moduladores ISDB-Tb simulta-
neamente com os novos módu-
los HPAs.

Conclusão
Como um dos pontos rele-
vante na operação de sistemas 
de ra-diodifusão e o consumo 
de energia elétrica, o novo eq-
uipamento MDI-200 traz um 
diferencial para as emissoras de 
TV, pois além de ser um equi-
pamento  100% em conformi-

dade com as normas do padrão 
brasileiro de TV Digital,  per-
mite uma redução do consumo 
de energia elétrica de até 43% 
para sistemas analógicos e de 
até 37% para sistemas digitais.

A PRÉ-CORREÇÃO NÃO-LINEAR E HPAs MAIS 
EFICIENTES  REDUZEM O CONSUMO DE ENERGIA EM 
TRANSMISSORES ISDB-Tb

Tabela-1: Ilustra o consumo típico de transmissores STB para sistemas analógico e sistemas digitais com a nova tecnologia usada nos HPAs.

Tabela-2: Comparação para um transmissor de 250W no padrão ISDB-Tb com nova tecnologia 
empregada nos HPAs produzidos pela STB e o uso da técnica de pré-correção não-linear.

Figura-2: A curva um é uma amostra do 
sinal de saída do HPA do transmissor digital 
sem a pré-correção não-linear. A curva dois 
ilustra a saída do transmissor digital com a 
pré-correção não-linear.

Figura-1: Efeito não-linear do HPA operando 
na região de compressão.

Sistema 
Eficiência: Potência 
Consumida versus 
Potência Irradiada 

Redução do consumo de 
energia elétrica HPA Potência 

Analógico Digital Analógico Digital Analógico Digital 
Consumida ~3,0kW ~1,5kW Tecnologia 

vigente Irradiada 1kW 250W 
33% 17% - - 

Consumida ~1,7kW ~1,3kW Nova 
tecnologia Irradiada 1kW 250W 

58% 19% 43% 13% 

Sistema digital 
Eficiência: Potência 
Consumida versus 
Potência Irradiada 

Redução do consumo 
de energia 

HPA Potência 
Sem pré-
correção 
não-linear 

Com pré-
correção não-

linear 

Sem pré-
correção 
não-linear 

Com pré-
correção 
não-linear 

Sem pré-
correção 
não-linear 

Com pré-
correção 
não-linear 

Consumida ~1,3kW ~810W Nova 
tecnologia Irradiada 250W 250W 

19% 30% - ~37% 
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O movimento que transformou os 
VTs analógicos e casseteiras 
automatizadas de fitas para vi-

deoservidores iniciou-se em 1990. Na 
ocasião criaram um grande desconforto 
e dúvidas sobre o que seria esta nova 
era tecnológica.

Processos assíncronos de TI aplicados à 
necessidade – exigida pelos broadcas­
ters - da velocidade de notícias transmi-
tidas em tempo real, foram um grande 
desafio e um grande risco para a indús-
tria como um todo. Todavia, esta foi a 
única forma de se construir um caminho 
para que toda a indústria se movimen-
tasse nesta nova onda de transforma-
ções tecnológicas.

Atualmente, há mais oportunidades ain-
da por conta da possibilidade de criação 

de novos conteúdos em HD para o mun-
do televisivo, como a alta resolução na 
área de cinema digital, a proliferação de 
novas camcorders (com novos formatos 
e codecs) e a explosão dos diversos tipos 
e formas de distribuição de conteúdos. 

Alem disso, hoje em dia há vários am-
bientes de trabalho e equipes dispersas 
em vários lugares. O desafio de geren-
ciar e criar segurança na produção e 
no controle dos conteúdos continua 
crescendo. E, com ele, cresce também 
a importância do videoservidor.

O que é um videoservidor?
É possível definir um videoservidor como 
um computador com hard disk interno, um 
processador de vídeo, controladores de 
canais de I/O com interconexão com vídeo 
e computadores para controle, e uma ver-
são básica de um sistema operacional.

Desde o lançamento dos primeiros vi-
deoservidores, a indústria se preocupou 
em incorporar múltiplos canais de ingest 
e playout em um único sistema, e tam-
bém definições de protocolos e “largura 
de banda” de rede, formatos diversos 
de vídeo, expansão de armazenamento, 
alta proteção de dados e, além de tudo, 
habilitar o sistema para compartilhar a 
edição em seu storage (arquivamento).

Pensando nas expansões futuras, di-
versos fabricantes disponibilizaram SDK 
(Software Developer Kits) para desenvol-
vimento por meio de outros fabricantes 
de software de soluções integradas ao 
seu sistema original, tais como softwares 
de automação, encoder automático, etc.

Estas características aceleraram muito a 
aceitação da tecnologia pelos broadcas­
ters, transformando o videoservidor não 
apenas em mais um “Black Box” dentro da 
estrutura de TV, mas numa solução inte-
grada visando expansão futura, tal como 
media asset management, archiving, edi-

ção compartilhada, compatibilidade do in­
gest ao play out, e ainda a integração com 
as diversas emissoras de uma rede.

Segurança
Um bom servidor deve possuir, basicamen-
te, o que se denomina NSPOF (Non Single 
Point Of Failure), ou seja, nenhum ponto de 
falha. Porém, a grande maioria dos víde-
oservidores de hoje possui fontes e fans 
redundantes, vários níveis de RAID, a du-
plicação automática - via automação - do 
sistema operacional, metadado, proteção 
do file system, entre outros. Contudo, estes 
níveis de segurança ainda podem falhar e 
uma das formas de conseguir um sistema 
NSPOF é adotar a estratégia do espelha-
mento de todo o sistema, o que resulta em 
um custo extremamente alto.

A adoção de infra-estrutura baseada em 
TI tornou-se muito difundida nas opera-
ções de broadcast, o que deixou estas 
operações mais seguras, mais poderosas, 
mais estáveis e maduras. Hoje o problema 
com a confiabilidade em missões críticas, 
como é o caso das operações broadcasts, 
pode ser resolvido de maneira muito rápi-
da e melhor do que antigamente.

Pensando na realidade do Brasil, as 
emissoras de médio e pequeno porte 
talvez tenham dificuldades de investir 
milhões de dólares em um sistema de 
exibição, edição compartilhada e se-
gurança. Pois, fora este problema, há 
a preocupação com os transmissores, 
captação, planta digital e a operação pa-
ralela entre o mundo analógico e digital.

Mas, apesar da limitação do budget, estas 
emissoras possuem as mesmas necessida-
des para melhoria da operação, tais como:

- Ingest tanto em HD como em SD;
- Controle de ingest tanto de sinais de 
contribuição, quanto de estúdio, material 
de externas e outros;

Workflow de jornalismo 
e produção integrado
Daniela Souza é diretora de eventos da SET e diretora executiva da AD-Digital
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- Compartilhamento de todas estas mí-
dias em um único pool de storage, otimi-
zando os investimentos em TI e softwa­
res de controle;
- Evitar transcodificação e encoding 
interno no ambiente, ou seja, ter um 
codec transparente do início ao fim 
da exibição;
- Geração de Proxy automático durante 
o ingest, disponibilidade da mídia para 
edição, verificada mesmo antes do ter-
mino do ingest;
- Com a demanda de camcorder tape­
less, um sistema de MAM (Media Asset 
Management) integrado;
- Browsing das mídias tanto em baixa 
como em alta resolução;
- Indexação automática com sistema e 
arquivamento;
- Automação entre a redação e a pro-
dução por meio de uma integração 
entre o sistema de news room e edi-
ção/exibição;
- Automação do controle mestre;
- Automação para transcoding de mídia 
seja para web, móvel e outros.

Quase todas as características citadas 
acima estão incorporadas em soluções 
de diversos fabricantes, tais como Grass 
Valley, Harris, AVID e Building 4 Media. 
Todavia, o que impacta mesmo é o in-
vestimento, no caso das pequenas e 
médias emissoras.

Diante disso, existem várias alternati-
vas tecnológicas que garantem a total 
integridade dos dados - com alto nível 
de segurança - numa estrutura que 
pode começar pequena e, ao longo 
do tempo, em função do budget e da 
necessidade das expansões, ser feita 
sem muitas novas intervenções na ro-
tina, apenas adequando-as às neces-
sidades futuras.

Por fim, há muitos benefícios com 
estes novos modelos de plataforma 
de controle em todo o processo, da 
produção de mídias à exibição. Bene-
fícios que incluem redução de custos, 
agilidade no processo, melhoria no 
processo criativo - por evitar traba-

lhos repetitivos que passam a ser au-
tomatizados -, alta segurança, melhor 
utilização dos recursos, confiabilida-
de, arquitetura flexível e, principal-
mente, escalabilidade.

O Fórum do Sistema Brasileiro de 
TV Digital (SBTVD), em reunião 
realizada no dia 24 de novembro 

de 2008, elegeu e empossou, por una-
nimidade de votos de seu Conselho De-
liberativo, Frederico Nogueira como novo 
presidente e Roberto Barbieri como vice. 

Nogueira assume o posto deixado por Ro-
berto Franco, presidente do Fórum no perío-
do de 2006 a 2008, que passa a fazer parte 
do Conselho Deliberativo como representan-
te do setor de radiodifusão. “Consideramos 
de fundamental importância o processo de 
renovação. E, na condição de conselheiro, 
poderei fazer muito pela TV Digital no Bra-
sil”, observa o ex-presidente. 

Vice-presidente do Grupo Bandeirantes, 
Frederico Nogueira atua há 25 anos na 
indústria da comunicação. Ele também é 
vice-presidente da Associação Brasileira dos 
Radiodifusores (ABRA) e presidente da Asso-
ciação Brasileira de Televisões em UHF por 

Assinatura (ABTVU). Nos próximos meses o 
principal destaque da agenda do novo presi-
dente é a definição do middleware Ginga.

Empossado no dia 24 de novembro, o 
novo Conselho Deliberativo do Fórum é 
formado por: Almir Ferreira da Silva (Te-
lavo);   Carlos Fructuoso (Linear), Carlos 
Goya (Sony); David Britto (Quality Softwa-
re); Dilson Suplicy Funaro (LG), Fernando 
Bittencourt (TV Globo), Frederico Noguei-
ra (Grupo Bandeirantes); Guido Lemos 
(UFBP); José Marcelo do Amaral (Rede 
Record); Marcelo Knörich Zuffo (USP), 
Roberto Barbieri (SempToshiba); Roberto 
Franco (SBT); e Walter Duran (Philips).

Desafios
Para Olímpio José Franco, vice-presidente 
da SET, um dos maiores desafios da nova 
presidência será promover com mais in-
tensidade a TV Digital nas praças onde 
já é transmitida. “Digo de divulgações de 

programas em HDTV, produtos e orien-
tações para os consumidores”, completa. 

Apesar de entender que levar o SBTVD 
para fora do país é importante, Olimpio 
Franco lembra que, antes disso, a priori-
dade continua sendo o Brasil. “Não adian-
ta vender algo lá fora se não vai bem aqui 
dentro. Mas a promoção internacional 
é importante para aumentar a escala 
de usuários, tanto de equipamentos de 
transmissão como de recepção”.

Frederico Nogueira é o novo 
presidente do Fórum SBTVD

Frederico Nogueira, da Bandeirantes, comandará 
o Fórum SBTVD nos próximos dois anos



      RÁDIO

O último 9 de dezembro marcou um 
acontecimento histórico para o Rádio 
brasileiro: em Brasília, a Abert (Asso-

ciação Brasileira das Emissoras de Rádio 
e TV), representada pelo presidente Daniel 
Slaviero - mais Gunnar Bedicks, da Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie, Francisco 
Sergio Husni Ribeiro, da Rádio Cultura, Ro-
nald Barbosa, da Abert e coordenador dos 
trabalhos, e outros membros do grupo de 
estudos de rádio digital - entregou ao mi-
nistro das Comunicações, Hélio Costa, o 
relatório dos resultados dos testes sobre o 
comportamento do rádio digital. 

“O Ministério analisará os resultados. De-
pois abrirá uma consulta pública. O minis-
tro espera mais subsídios que auxiliem o 
Governo na tomada de decisão em relação 
ao padrão a ser adotado”, diz Slaviero. 

Bedicks explica o alcance do relatório. 
“Nós avaliamos o desempenho. Querí-
amos respostas para as perguntas do 
tipo: será que ele é aplicável no Brasil? 
Será que o HDRadio, utilizando a tecno-
logia Iboc (In Band On Channel), desen-
volvida pela Ibiquity, dos Estados Unidos, 
atende emissoras AM e FM levando em 
conta as condições brasileiras?”. 

Os testes envolveram quatro estações 
existentes de modo a avaliar a cobertura 

digital e possíveis interferências nos sis-
temas analógicos. Para a análise de OM 
as emissoras estudadas foram: Rádio 
Cultura, de São Paulo e Rádio Globo, de 
Belo Horizonte. Para FM, a Rádio Som-
Pur, de São Paulo, e a Rádio Clube, de 
Ribeirão Preto. No decorrer do processo 
foi observada a necessidade de ensaiar 
duas novas situações, uma para a con-
dição de interferência e outra para emis-
soras de baixa potência, como o caso de 
rádio comunitária. Assim, foi montado 
em Cordeirópolis, no interior paulista, 
um sistema especial para os testes de 
transmissão em FM, na freqüência 90,5 
MHz, sujeita a interferências de outras 
emissoras analógicas existentes na re-
gião e que operam nas freqüências de 
90,3 MHz e 90,7 MHz.  

“Concluímos que o padrão funciona 
muito bem para FM em cidades grandes 
e pequenas”, afirma Bedicks. “No AM 
alguns desafios terão de ser vencidos, 

principalmente na questão da robustez 
do sinal”, relata Slaviero. 

Por sua vez, Barbosa salienta o porquê 
de outros padrões não terem sido tes-
tados. “O Eureka opera em faixa de ser-
viço diferente. Ora, queremos aproveitar 
o parque instalado de OM e FM. Então, 
não tem sentido testar o que não atende 
essa necessidade”. O padrão japonês é 
como o Eureka, também opera em outra 
faixa de freqüência, a de TV, e também 
não atende às necessidades do Brasil. 
Já o DRM, europeu, embora opere na 
mesma faixa de freqüência, ainda não é 
comercial. “Para verificar as condições 
de qualquer outro sistema, ele terá de 
passar por testes nas mesmas cidades 
e nas mesmas condições para compa-
ração”, deduz Ribeiro.

O Ministro Hélio Costa não estabe-
leceu prazo para a decisão. O setor 
aguarda ansioso.

Um momento 
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Gunnar Bedicks e Daniel Slaviero no dia da entrega do relatório ao 
ministro Hélio Costa: momento histórico para a radiodifusão brasileira
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          INSIDE SET   

Foi realizado, em 25 de novembro, o 
primeiro curso ministrado na sede 
paulista da SET. O evento, promovido 

pela STI Telecom, do Rio de Janeiro - em-
presa especializada na integração de siste-
mas de banda larga e no desenvolvimento 
de soluções turn-key para transmissão de 
vídeo, áudio e dados -, durou o dia inteiro. 

O engenheiro José Munhoz, diretor exe-
cutivo da SET, abriu o encontro e des-
tacou a importância do curso ser  “um 
marco inaugural para a sede paulista da 
SET”. Em seguida, foi apresentado aos 
presentes o presidente da empresa En-
vivio, o francês Julien Signes, e depois a 

também francesa Nivedita Nouvel, geren-
te de produto, que ministrou a formação. 
Mais de 20 especialistas da área técnica 
de emissoras da capital paulista e de ou-
tras cidades participaram do workshop.

“O curso foi organizado para difundir 
e explicar melhor os conceitos do pa-
drão H.264”, explica Munhoz. Como o 
público-alvo da empresa são os enge-
nheiros de televisão, a empresa pro-
curou a SET que, comprometida com 
a contínua contribuição de conheci-
mento técnico para o meio, se dispôs 
a viabilizar o curso, conduzido das 9 
até as 15 horas. 

Tecsys
A Tecsys, fabrican-
te de produtos e 
soluções para TV 
Digital, assinou um 
contrato com a SET 
-- entra em vigor 
em janeiro de 2009 
-- para organizar 
eventos mensais. 
O principal objetivo 
da empresa é dar 
treinamentos aos 
engenheiros, mas a Tecsys também 
poderá usar a estrutura para fazer, 
por exemplo, reuniões.

FILIAL DA SET EM SÃO PAULO 
RECEBE SEU PRIMEIRO WORKSHOP

SET Norte

Manaus, em 5 e 6 de Novembro, recebeu evento marcado não só 
pela cooperação entre SET, Abert, emissoras e profissionais, mas 
principalmente pela contribuição de conhecimento técnico sobre 

Rádio e TV Digital. O evento foi patrocinado pela Sony.

Pela SET, Nivelle Daou Júnior (diretor regional-Norte), Aguinaldo Silva (vice-
diretor regional-Norte), Emerson Weirich e Cledimar Pereira (comitê regio-
nal-Norte), Ricardo Kauffmann (conselho fiscal), Euzébio Tresse (consultor) 
e Anna Lúcia Gomes, secretária, fizeram as honras da casa.

A organização e o conteúdo oferecidos no Centro 
de Convenções do Distrito Industrial manauara lo-
taram platéias que receberam verdadeiras aulas 
sobre tapeless, novas tecnologias de transmis-
são, como vídeo sobre IP e DVB S2, displays e  
workflow,  multiplexer, rádio digital, transmissores 
ISDB-TB, vídeo digital, transmissão digital de si-
nais, antenas e conversores para TVD. 

O diretor regional Nivelle Daou Júnior fez a abertura do evento

O consultor Euzébio Tresse (de camisa clara, ao centro) atento a uma das palestras

Nivedita Nouvel ministra primeiro  
workshop na filial da SET em São Paulo



      INSIDE SET

A SET Centro-Oeste também realizou, em 
29 e 30 de novembro, evento seme-
lhante ao de Manaus e outras regiões. 

Cerca de 160 profissionais  foram até o en-
contro de Goiânia, que promoveu 16 painéis.

Depois da abertura, feita ao lado de Euzébio 
Tresse, Leonel da Luz, diretor da TV Anhan-
guera e da SET Centro-Oeste, abriu o ciclo 
de palestras com um estudo de caso da 
rede que dirige.  

Iluminação para TV Digital, impactos da 
convergência digital em função das pla-

taformas de IPTV e DTV, multiple-
xação de sinais em ISDB-TB, ta­
peless para jornalismo, “Medidas 
digitais nos transmissores ISDB-
TB”, workflow de jornalismo, 
cabos de transmissão de dados 
e outros produtos, medidas de 
campo em redes de freqüência 
única, automação, conceitos so-
bre produção de conteúdo digital 
em ambiente educacional, e ge-
renciamento de conteúdo foram 
os temas que tiveram abordagens 
diferentes dos de Manaus.

Leonel da Luz, da SET e da TV Anhanguera, abriu o ciclo em Goiânia 
com um estudo de caso da própria rede Anhanguera

Auditório cheio para acompanhar as novidades do evento

Sorridente, Anna Lúcia, da SET, agradece a presença dos participantes

SET Centro-Oeste
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Mirics desenvolve soluções 
híbridas para TV Móvel

Armada com um sintonizador IC 
multi-standard (opera em vários 
padrões) reconfigurável, a em-

presa Mirics, radicada no Reino Unido, 
afirma que ainda continua como a única 
companhia a oferecer um software para 
TV e demodulador de rádio. 
Apesar de tudo, este não era o plano ori-
ginal da companhia. “Acreditamos que 
podemos levar o crédito por isso, mas 
tropeçamos na idéia enquanto desenvol-
víamos nosso próprio demodulador”, dis-

se Simon Atkinson, diretor-executivo da 
Mirics, em recente entrevista à EE Times.
Até o momento, a Mirics lançou uma 
solução beta do demodulador, capaz 
de suportar um determinado número 
de padrões digitais de rádio e TV, in-
clusive AM, FM, DAB, T-DMB coreano, 
DVB-T europeu e o ISDB-T japonês. Em 
desenvolvimento estão o PAL/NTSC, 
CMMB e o ATSC. 
Atkinson revelou que a empresa tam-
bém está desenvolvendo soluções híbri-

das para telefones celulares, aparelhos 
de internet móvel e outros dispositivos 
portáteis para o mercado de consumo. 
Ele ainda promete que a abordagem hí-
brida vai derrubar os custos da recepção 
de TV digital em computadores pessoais 
do convencional custo de material de 15 
para menos de cinco dólares.
“A função da TV será eventualmente in-
corporada à placa mãe de um computa-
dor pessoal em vez de um pen drive ou 
um mini-cartão”, disse Atkinson.

Anatel publica novo plano que norteia suas principais 
ações nos próximos anos
A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) publicou no Diário Oficial da União, no 
dia 12 de novembro, uma resolução que aprova o Plano Geral de Atualização da Regu-
lamentação das Telecomunicações no Brasil (PGR). O documento apresenta as ações 
a serem realizadas pela Agência nos próximos anos, elaborada segundo os princípios 
regulatórios que orientam a atuação da Agência. 
O Plano estabelece para a Anatel ações de curto (até dois anos), médio (até cinco 
anos) e longo prazos (até dez anos). Com o objetivo de garantir a aderência do PGR 
ao andamento dos trabalhos, tanto internos quanto externos à Anatel, o documento 
também prevê que, a cada dois anos, ou a qualquer tempo, há a possibilidade de 
revisão, se necessário. 

   ONE SEG

Fórum da Anatel 
discutiu o desempenho 
da Certificação e 
Homologação de produtos 
para Telecomunicações
Mais de 120 especialistas, entre fabri-
cantes de equipamentos de telecomuni-
cações, representantes de laboratórios de 
ensaios e órgãos certificadores, estiveram 
presentes no Inatel (instituto Nacional de 
Telecomunicações), entre os dias 27 e 
28 de novembro, para o 12º Fórum de 
Certificação de Produtos para Telecomu-
nicações (FCTP), promovido pela Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel). O 
objetivo do evento foi avaliar o desempe-
nho e propor melhoria contínua da gestão 
do processo de Certificação e Homologa-
ção de Produtos para Telecomunicações. 
Durante o Fórum não é feita nenhuma 
certificação ou homologação.
Foram discutidos temas como: a fis-
calização de produtos homologados; 
alteração e estabelecimento de novos 
requisitos para Fibras Ópticas – G.657; 
espectro sobre canalização e condições 
de uso de faixas de radiofreqüência; 
vantagens da Avaliação da Conformi-
dade/Certificação de Receptores de TV 
Digital (Set-top Box); Planejamento da 
Subcomissão de Telecomunicações – 
DICLA – INMETRO para 2009; otimiza-
ção de ensaios em cabos; abordagem 
de assuntos de interesse da certificação 
(manutenção da certificação / baterias 
/ carregadores / cabos e outros).

Fox, Ion Media testa vídeo digital via  
telefone celular em Chicago
A encarnação de vídeo móvel por parte 
da Fox e da Ion Media vem emergindo 
como competidora dos já existentes 
serviços de TV Móvel, como Sprint TV, 
MobiTV e Verizon’s V Cast. É esperado 
que o padrão seja ratificado em junho. 
Os testes com os consumidores devem 
começar no próximo ano. 
Anne Schelle, diretora-executiva do 
Open Mobile Video Coalition, um grupo 
de 20 companhias de radiodifusão que 
possui 450 estações de TV, disse que a 
demonstração em Chicago - quando Pat 
Mullen, diretor-geral das estações de TV 
da Fox em Chicago, ligou um aparelho 
celular para acompanhar o final de um 
jogo de futebol ao vivo - é mais um pas-
so à frente para estabelecer um padrão 

de televisão móvel e colocar os disposi-
tivos nas mãos do consumidor.
A Fox vem transmitindo sua programação 
em sinal digital móvel há cerca de um ano 
e afirma que uma imagem nítida pode ser 
recebida por aparelhos em um carro des-
cendo pela rodovia, entrando em túneis e 
nas partes distantes dos subúrbios. Já a 
Ion Media vem testando um sinal móvel 
em Chicago desde agosto. 
Fox e Ion demonstraram dois cenários 
diferentes de transmissão digital. As 
emissoras da Fox em HD ainda tinham 
espaço de banda suficiente para mais 
dois sinais móveis em digital no seu es-
pectro. A Ion transmitiu quatro diferentes 
sinais em SD e ainda tinha espaço para 
dois sinais móveis.
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GALERIA DOS FUNDADORES
AMPEX – CERTAME – EPTV/CAMPINAS – GLOBOTEC – JVC/TECNOVÍDEO – LINEAR – LYS ELETRONIC 

PHASE – PLANTE – RBSTV – REDE GLOBO – REDE MANCHETE – SONY – TEKTRONIX - TELAVO

REVISTA DA SET – edição 104
A SET – SOCIEDADE BRASILEIRA DE ENGENHARIA DE TELEVISÃO, é uma associação sem fins lucrativos, de âmbito nacional, que tem por finalidade a difusão, a expansão e o 
aperfeiçoamento dos conhecimentos técnicos, operacionais e científicos relativos à engenharia de televisão e telecomunicações. Para isso, promove seminários, congressos, cursos, 
teleconferências e feiras internacionais de equipamentos, além de editar publicações técnicas visando o intercâmbio e a divulgação de novas tecnologias.
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